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1 Feiha n.o 	03_ 

"----0"f 	G:, 192C n.° 

LIDO HOJE 
As COMISSOU í:2 9 ouT 1996 

ra  .._-,  

Gabinete Vereador Wadit; Mutran 

PROJETO DE LE 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
fiscalização dos estandes montados 
nas feiras e exposições realizadas no 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

01 -O 8 O 8 / 159 9 6 

--Vr" 

Art. 1° - Torna obrigatória a fiscalização, pelos órgãos 
competentes, dos estandes montados nas feiras e exposições realizadas no 
Município de São Paulo. 

Art. 2° - Os organizadores das feiras ou exposições 
deverão providenciar a fiscalização supra citada antes da abertura oficial do 

- 	• 	..... evento ao público. 

Parágrafo único - A fiscalização deverá ser requerida 
ao órgão competente 60 (sessenta) dias antes da realização do evento. 

Art. 3° - A não observância dos dispositivos desta lei, 
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 1.500 (mil e quinhentas) 
UFIRs, sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 

pzpJJ  
Art. 4° - O Executivo regulamentará a presente lei no 

(cento e oitenta) dias após sua publicação. 

2 g OU'T 1996 
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Art. 50  - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se 
necessário. 

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 
 

INI4ADIH M'UTRAN 
Vereador 

P.P.B. 

Cód. 0522 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem como escopo proteger a 

integridade física de nossos munícipes e também de todos os visitantes, bem 

como, modernizar e melhorar as condições das feiras e exposições realizadas no 

Município de São Paulo, oferecendo maior conforto e segurança aos cidadãos. 

A propositura se faz necessária, pois o legislativo 

possui o dever de ficar atento as falhas e acidentes que ocorrem na cidade de 

São Paulo, para evitar que os mesmos aconteçam novamente. 

Deste modo, por trata-se de matéria que possui enorme 

valor social, e ainda por possuir respaldo jurídico encontrado no artigo 13, inciso 1 

da Lei Orgânica do Município, requeiro seja a iniciativa aprovada como medida de 

inteira justiça. 

Cod. 0522 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? 	O 9  

808 	96 	31 	10 	96 
do processo n °  	de 19    (a) 

Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, nada consta: 

Em 31-10-96 

A Com. de Co:naget Justiça 

11  / 	 

LUIZ EIA 	E—CARVALHO 
Au. Teca. Leg. Chefe - A. T. M. 
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ORLANDO ROCE MENDES 
AUXILIAR LEGISLATIVU 

les 

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, documento 	  e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	  n? 

ta) 

I 



Foul , 	5 
N • " • 	 -~ 30  
O funcionário 

amme...•■■••■~0.■•••• 

PRORROGAC40 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da 

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta 

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do 

Regimento Interno. 

Eni 1 t RIJE, 

Ver . arci 	rru a 

Presidente da Comissão de 

Constituição e Justiça 

110 

• 



f . . 

Folha 
N „ 
O funciona:Ao 

j i s /p 1 08 0 9-6 

17 — REICOM 
1,7-150971996 

DA COMISSn DE COMSTITUIÇn 
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 0808/96. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 
Wadih Mutran, que visa tornar obrigatãria a realizaç'ão de 
fiscalizaço por 6rgo competente do Executivo em 
estandes montados em feiras e exposiçes no Município de 
S"ão Paulo. 
O projeto insere-Se no âmbito no poder de policia 
municipal. 
De fato como ensina Hely Lopes Meirelles, " compete o 
Município a polícia administrativa das atividades urbanas 
em geral, para a ordenaç"ão da vida na cidade. Esse 
policiamento se estende a todas as atividades e 
estabeler- imentos urbanos, desde a sua ilu .... ,Alizaço at a 
instalaç'ão e o funcionamento, n'ão para o controle do 
exercício profissional e do rendimento econmico, alheios 
a alçada municipal, mas para a verificaç .ão da segurança e 
da higiene do recinto, bem como da pr6pria localizaç"ão do 
empreendimento" (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. 
Malheiros, 6:'2, ed. , pág. 3:70). 

Por se tratar de matria sujeita ao qu6rum de maioria 
simples para deliberaç'ão, si": dispensada a votaç'ão em 
Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comisses 
Permanentes, na forma do art„ 46, X, do Regimento Interno 
desta Casa. 
O projeto está amparado no art. 13, I e art. 160, 
e VI, ambos da Lei Orgânica do Município. 
PELA LEGALIDADE 
Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça :X-30/qt 

16 — PAR 
16-2547/199 6  



.444_ 
a." 

A Ca 	rç 

c.tca r, ,f.2 .tropcu 
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Ern, 

ORLANDO HOCI MENDES 
AtimiLIA9 

Recebido na Comissão de 
Politica Urb. Metrop,e Meio 

Ambiente 
Em ,b4-1—ie as 	 

■usierwk■ 
DONIZETI 1—

FONTES 
Assist Parlamentar 

AO NOBRE VEREADOR.. 	 ....... ...... ... 

PARA RELATAR, 

sala da Corni.:..sâo de PoU;.1c,-a 	Metropoli1'5r,1 

e Meio Arnk.:ente. 

PRESIDENTE. 

À DT. 94 - Senhora Chefe. 
De acordo com o Art. 275 

do Regimento Intwle, solicito o arquiva., 

mento do pres'ente iscojeto. 

a2 	/7,1 

MAPI ,NMÁLCA LIE VASCMGELLOS AUGUSTO 

Ste ! 	Comíseão 	Pc;hica Urbana, 

N,k,trepolitana e Melo Ambiento 

REGINA PIFAI-MC.1Di' 13ARRI05:15 
Ciaria de. Seçan. 	c:nu..? g 



Papel para informação, rubricado corno folha n? 	  

MARIA ISA 
Chefe de Seç 

LOPES CORRA 
écnica - Substituto 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

O_ 0202 
do processo n°  de 19 

REGINA APARECIP: INARRIO3 
Chola dr. Secára í'tcrdca 

DEPARTAMENTO 
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA 

SECÂO TÉCNICA DE ARQUIVO 

44  Proc encerrado ci 	 ts. 

Arquivo em . C —  0 /q _. , 

O Func.' 	4111101:111r  _______ _■ a. ---- myso- 

REC  

Chefe de Seca° ré= a 11 

À 
ATM - Si'. Assessor Chefe 

Em atenção ao RDS 13-0044/97,  da liderança do PPB, segue o presente 

expediente para volta a tramltaçao. 

São Paulo, 1 de fevereiro de 1997. 

CÔO. 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP 



SEGUE 	  . juntado 

 

nesta data,   documento 	  e papel para informação, rubricado 	  

 

sob folha 	  n? 	2 

Em 

(a) 



REQUERIMENTO 
P T 

13 - R DS 
13- 0 0 4 4 / 19 9 

J5 F11. 1777 

niet eflai t_ho 	At% 
Folha

- 
	 --- da Pme- 

n.° 	PC)-Ã9  do 19 ‘9/‘ 

I 10, 
MARIA ISABEL I. 	Tf LOIRR 
Cbefe de Seção Técn:Lri Sob:anoto 

eálnara 

REdUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno 

---5-tramitgãO-dd-Sirf-.8jétos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a 

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada. 

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados 
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de 
seu arquivamento. 

Relação dos projetos: 

Projetos de Lei n°s. : 25/96, 	026/96, 36/96, 
202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 0293/96, 4306196, `r327/96, 332/96, 

,-P351/96, 367/96, .368196, c382/96,n87/96, _P388196, 400/96, 
421/96, 422/96, 438/96, -446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 
577/96, 595/96, '597/96, 617/96, "618/96, 4642/96, '643/96, 644/96, 

'7645/96, 646/96, °697/96, '791196, 807/96, %08/9ã, "825/96, 826/96r 
"848/96, *862/96, "874/96, 875196. 

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997. 

,t/ VM/142:1,11/ 
WADIH MUTRAN 
Vereador - PPB 

De acordo lide da ban da: 

 

CÓD. 0522 . 
i.P ■ 11.0 no oorwlso grumo 44 CUS?. 



À Cora. de 

LUIZ MILINS DE 
CARVALHO 

Ase. Ieco, Leg. Chefe A.T.M. 

Recebido na Conilssio 

Politica JçhNle't:rop,e 

Ari-lb:ente 

Erni :4 g-as  4 S .ac)  h. 

Ai 

DON1ZETT 	ONTES 
Assist Parlamentar 

4o• 

AO 

PARA RELATAR. 

S2Ja da. 	 U -bana, Me tf:0p 	(In 
e  Meio Arn1-.)ien.c:. 

‘77/4~-at9 os 
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cã, CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU1[6 3 Ina 
— TAQUIGRAFIA — 	 N. 	 

n  
RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CO APARTE 

DT. ¶ a 

cio pr9e 

q 6 	I 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPO- 

LITANA 	E 	MEIO 	AMBIENTE 

Presidenta: 	Sra. Vereadora Aldaiza Sposati 

Membros Srs. Vereadores 

Domingos Dissei 

Archibald° Znncra 

Emilio Meneghini 

Jorge 12 .ba 

Goulart 

Roberto Tripoli 

Audiê,ncia Pilblica realizada no AuditOrio "Vereador Antonio Sampaio" 

da Câmara Municipal de São Paulo em 02 de abril de 1997. 

Solicitante: Sra. Vereadora Aldaiza Sposati 

(Menu), n2.  UP ai 	/97) . 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO, PAULO 

- TAQUIGRAFIA - 

RODÍZIO FOLHA SESSÃO 	1 	DATA 
........ 

Aud.Púb. 	1 02.04.97 

TAQUIGRAFO I 'ORADOR , CO 
	

ARTE 

1 Carla 

A SR§5.ALDAlZA SPOSATI (PT)  - Boa noite. Iremos iniciar 

a primeira audiência pública desta legislatura da Comissão de Políti-

ca Urbana. Sou a Vereadora Aldalza Sposati, estou ocupando a presidên 

dia da Comissão de Política Urbana durante este ano. Ela é composta por 

mais seis vereadores. São eles : Roberto Tripoli, Jorge Taba, Domingos 

Dissei, Ardhibaldo Zancra  	Meneghini e AntOnio Goulart. Com  

pletamos sete membros da comissão . 

Trataremos, nesta audiência, de três projetos de lei, um 

de autoria do Vereador Vital Nolasco, embora o vereador não tenha sido 

reeleito foi solicitado pela Vereadora Ana Martins o desarquivamento 

do processo e sua colocação em debate. E dois projetos de lei de auto 

ria do Vereador Wadih Mutran que pede desculpas aos senhores por não 

.. estar presente pois esta audiência ... coincidiu com outra ativida 

de ampla ligada à cultura e esporte da cidade de São Paulo. Evidente 

facultou todo o debate, até porque teremos uma segunda audiância. 

Esses projetos de lei vâm para audiência pública porque 

alteram o código de obras do município e toda alteração deste códi- 

go, COMO lei maior que rege a 

-que- seja- ouvida, formalmente, 

mente interessados neste tema. 

cidade, necessita regimentalmente de 

a sociedade X civil, convidados possivel 

KPOGRAF 
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FOLHA 

CÂMARA MUNICIPAL DE S gr 	 UF-0 
....1 

- TAQUIGRAFIA 	 ....... 

Carla 

TAQUIGRAFO SESSÃO 	 DATA 	 (10RADOR  

aud. públ.! 	2.4.97 

do proc. I 

Num dos temas do Vereador Vital Nolasco, ele traz um de-

bate sobre a questão de instalação de mais conforto nas cidades on-

de pleiteia a obrigatoriedade da construção de banheiros de uso cole-

tivo nos terminais de 'ónibus, tanto para funcionários quanto para o pú 

blico. 

Há, certamente, toda uma polêmica a ser trazida pelos se 

nhores e até por nós, boje debatemos oíorojeto em reunião da comissão, 

temos alguns pontos a discutir. 

Os dois outros projetos de autoria do Vereador Wadih Mu-

'))etran
;y  m virtude de acidentes ocorridos na cidade de São Paulo, os se 

nhores devem lembrar, acidentes de desmontes de estantes numa feira, 

não lembro a feira, a feira do automóvel ,houve a queda de um estan 

de • Tal fato moveu a iniciativa do Vereador, indagando-se se os pro 

cedimentos da Prefeitura não deveriam ter outras cautelas que garantis 

sem a segurança do público. 

Um outro projeto , também do Vereador Wadih Mútran, em 

consequência tambítm de um acidente eml.: playground, ele coloca em 

discussão os padres de segurança dos playgroundà para suas ativida 

des. 

Perguntaria ao público se tem algum interessado, mais es 

POGRAF 
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( A-16 
FOLHA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

- TAQUIGRAFIA -  

" TAQU 	 DATA 	 ORT APIGRAFO 	 GESSA° 	ORADOR AC  tt 
Carla 	aud. inibi. 	2.04.97 1 

pecificamente interessado no projeto do Vereador Vital Nolasco sobre 

os terminais de ônibus? Estou recebendo uma carta do diretor—presiden 

te da São Paulo Transporte. Voce está vindo pela Transurb? ótimo. Inte 

ressado no projeto do Vereador Vital Nolasco temos o Carlos Alberto. 

--( comentário fora do microfone) 

A SR. ALDAtZA SPOSATI ( PT 1 — Perfeito. Temos aqui int 

terloautores para este debate ispecifico do projeto do Vereador Vital 

Nolasco. Depois qualificaremos dos outros projetos. Isso não impede que 

as ;,pessoas que estejam aqui para debater outros projetos se ;pronunci 

em.: 

O Vereador Vital Nolasco nos apresenta um projeto de lei 

bastante sucinto, já aqui na transparencia. Gostaria, inclusive, de 

cumprimentar a equipe de assessoria da política urbana por ter ajuda 

do não sO no processo da fala, mas também cara algumas informa0es. 

" Obriga as empresas operadoras do sistema de transporte 

coletivo por ônibus no município a construirem sanitários para uso plí 

-blica e - de funcionários nos locais que especifica". E o projeto de 

lei se compOe somente de tres artigos que dizem o seguinte: 



RODÍZIO 

A-1 
FOLHA 

CÂMARA MUNICIPAL DE  

- TAQUIGRAFIA i-N:  

. -APARTE 
.... 

4 Carla 

TAQUIGRAFO -' GESSAI, DATA 

aud. Púb. 
L_ 

2.04.97 

" 19 : ficam as empresas operadoras do sistema de trans-

porte coletivo por ônibus do município obrigadas a construir sanita", 

rios para uso do público e dos funcionários nos pontos terminais das 

linhas. 

22 : o Executivo deverá regulamentar a Apresente lei no 

prazo de sessenta dias a contar da data da publicação. 

30 : esta Lei entrará em vigor ria data da sua publicação, 

revogadas as disposiçOes em contrário. " 

É una proposta bastante sucinta . A comissão de Justi-

ça da Câmara Aconsiderou a ilegalidade do projeto de lei e depois o 

Vereador , 	, perante o plenário da Casa, pediu através de re- 

curso a revisão desse parecer da comissão de Justiça, o Regimento fa 

culta isso, o plenário COMO um processo deciscirio mais amplo e foi de•

cidido, pelo 	.plenário o acatamento do recurso do Vereador e -- 

foi rejeitada a ilegalidade. 



RODÍZIO FOLHA 

A I",  

CÂMARA 	MUNICIPAL 	DE 	S AO 	PAU 
— 	TAQUIGRAFIA 	 1‘. 

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR ONT. APARTE 

Adilia com. pai ur b  02 04 97 l 
 	.. 

Por isso, o projeto de lei esta' tendo continuidade 

de tramitação, 'e 'aqui, pela Comissão de Politica Urbana, 

Vamos abrir o debate lendo para os senhores a carta 

do Diretor Presidente da São Paulo Transportes, Francisco Christovam, 

diz: 

"Em atenção ao fax da Comissão de Politica Urbana, 

estou designando o engehheiro Marcos Antonio Landuti, Gerente Geral de 

Gestão de Sistema, da diretoria de Gestão Operacional, para representar 

a São 'Paulo Transportes nas audiencias pUblicas que se realizarem du-

rante este mes na comissão para tratar do CO'digo de Obras, particular-

mente no que se refere ao PL 33/93% 

e 
Convido os debatedores a tomarem assento a mesa.Esta 

presente entre nos o Vereador Domingos Dissei, a quem convidamos a fa-

zer parte da mesa. Estão presentes assessores dos Vereadores Taba, 

Goulart e Ana Maria Quadros. 

Tem a palavra o representante da São paulo Transpor 

tes. 

O SR. MARCOS ANTONIO LANDUTI  - Boa noite. 

O nosso parecer não e totalmente contra o projeto 

de lei. Pelo contrario. Quero esclarecer que em todos os terminais de 

onibus existe obrigação da metragem quadrada suficiente, tanto femini 



APARTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀ0r,FM-AtU ILV 
— TAQUIGRAFIA — 	 .......... % .. 

TAQUIGRAFO 	 GESSA() 	 DATA 	 ÇbRINDIOR,1141 J 1 com pol urb 	2 4 97 Adilia 

na quanto masculina, seguindo os padrOes do COdigo de Obras, para absor 

ção do numero de linhas existentes na Capital. 

Estamos hoje com 15 terminais, todos providos de ba 

nheiros publicos gratunos. Tanto aos operadores quanto aos usuarios do 

transporte coletivo ofertamos essa comág!idade na interligação. 

O que me preocupa e a obrigação estabelecida no pro- 
em todos os 

jeto da construção mier/terminais das linhas., porque hoje temos 2.400 pon 

tos terminais espalhados pelo Municipio, com as caracteristicas mais va-

riadas. Ha pontos terminais que estão em rua de terra, em praças,em ruas 

densamente povoadas. Uma regulamentação obrigando a colocação de sanita 

rios em todos os pontos terminais dificulta para nos. 

Sempre que possivel, tentamos a colocação em pontos 

terminais, proxima a uma casa comercial,padaria, loja, que tenha condi-

ção de pertitir aos operadores e usuarios se utilizaremdos sanitarios. 

e  
Outra questão que levanto, e a metragem minima para 

construção de sanitarios, de 30m 2
. Imagino como poderiamos fazer,nesses 

pontos de onibus, para construir um sanitario de 30m 2 
masculino e mais 

30 m
2 

feminino. Seria muito dificil fazer isso em frente a muitos pon-

tos situados proximos a casas comerciais e residencias. Poderiamos exe 

cutar o projeto em locais que dessem condiçOes. Isso e importante,mas 

não podemos determinar que em todos os pontos terminais, tanto na cida-

de quanto no bairro tivessem essa comodidade. 

Basicamente, era isto que eu gostaria de apresentar. 

Temos um programa extenso de terminais a serem construidos. Estamos eli 

minando muitos pontos terminais espalhados pela cidade. Obrigado. 

31 17 

ROO IZIO FOLHA 
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RODÍZIO 

A 17 

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO, .PAULO 

— TAQUIGRAFIA — 

FOLHA TAQUIGRAFO 

Adilia 

.)ORADOR T. APARTE 

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Vou passar a palavra ao re-

presentante da Transurb. 

O SR. CARLOS ALBERTO  (- Sou IDiretor Executivo da 

Transurb, sindicato que representa as empresas de 8nibus no municipio. 

Parece-nos que andou bem a 6missão de Justiça me~~0111111,11~~ 



CÂMARA MUNICIPAL DE  
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- TAQUIGRAFIA  

SESSÃO 	 DATA 	I st 	,,,,,,, O R11 O R " 

... ao rejeitar a 

motivos altamente 

legalidade desse projeto de lei. Não obstante os 

merit(Srios, que certamente motivaram o nobre Ve- 

reador Vital Nolasco apresentar o projeto de lei em questao, alias 

ROO IZIO 

A18 

FOLHA 

1 

TAQUIGRAFO 

dalva 
-1 Audie'ncia Páb ica 

CORR. APARTE 

revestido do mais alto espirito estatizante, permitindo-nos entreta 

to, respeitosamente discordar da mencionada propositura do nobre 

Vereador, por considergi-la eivada de ilegalidades, podendo de pron-

to apresentar cinco ou seis aspectos que robustecen nossía opi- 

0,1 

niao que sao os se,mintes: --- eu vou me prender bem na questao 

leJal, no vou demorar, mas acho que estamos no estado de diretto 

e por conseguinte as leis devem ser obedecidas --- eu invocaria 

r 	. logo de inicio o artigo 37 § 22 do inciso 4* da Lei Organica Mu- 

nicipal, neaqua compete: iniciativa privada do Prefeito, leis 

que disPoe sobre: inciso 4 2 ,organizaçao administrativa, serviços 

publicas e materias orçamentarias. Ainda, conforme a Lei Orgnica 

do Município em seu artigo 178, as tarifas do serviço piSblico de 

transportes, sao de commetncia exclusiva do Município, e deverao 

se -,' fixadas pelo Executivo de conformidade com o disposto no arti-

go 7* inciso 2 2 , daquela lei. Torna-se importante ressaltar que 

as empresas de transportes coletivos urbanos de passageiros ror 

arcus eT .52o Paulo, operam sob o regime de custo, que certamente 
POGRAF 
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caso a proposti±uras vier a ser apirovada l  esse custo recairá. sobre 

o custo final dos serviços, causando; ou aumento tarifário, ou maio-

res aportes subsidiários, o que nos parece em anbos casos prerroga-

tivas do Executivo Municipal. 

Preve, ainda, o artigo 62 da Lei 11 037, que dispoe so-

bre o sistema municipal de transp -tes urbanos, que toda arrecada-

çao tarifária auferidas ser a recolhida diaamente ao contratante 

• 
ou a meiem oro, entidade por ela autorizada e ficara veiculada 

ao sistema municipal de transporte a coletivo de passaeiros, devem 

do ser utilizada primeiramente para remunàraçao das empresas con-

tratadas e no Que exceder aplicada na melhoria do sistema de trans-

porte e transito, vedada Qualquer outra destinaçZo. Adminitndo-se 

tal como reafirmado pelas autoridades do setor a inexistancia de 

sobra de recursos •mew advindos da arrecadaçao tarifária, e a pro-

va disso a necessidade de subsídios aos passageiros para complementa 

çao dos custos do transporte, fica mais um vez patentiada a obriga-

ção do poder publico em zelar pela melhoria dos sistema de transpor-

te, aí mai** entendido noseu sentido lato, como uma criaçao neces- 

paria de infrn strutura, principalmer e nos= pontos finais para 

uma melhor qualidade dos serviços. Contudo, e apenas a titulo de ar- 

KPOGRAF 
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gumentaçao, poder-se-ia imaginar Que no tendo o poder pixblico 

recursos necessnrios para as nem necessãxàas benfeitorias, fossem 

estas assumidas pelos operadores de s serviços, ainda tendo como 

obejtivo, apenas a paixao, cabe nos escla ecer que a maior parte 

e  das empresas operadpras do setor, no penamm~ possuem as mini- 

mas condiçoes para assumir tal encargo, socorrendo-se muitas vezes 

de instituiçoss financeiras para cumprirem com suas obrigaçoes le-

gais para pagamentos de salÉrios, encargos, etc... 

Outro aspecto que necessariamente tem que ser aborda 

do nessa questao, 	a criaçao de uma obri-Eaçao contratual no -ore- 

vista oriinalmente, e clue evidentemente causa um equilibrio eco-

mico financeiro desse contrato. Outro aspecto, --- temos aqui re- 

presentantes da gestora -- ns serviços nao pertencem as empresas 

operadoras, as linhas sao criadas pelo poder P-15.blico, entao, 

as linhas que hoje té'm um determinado intinerrio, determinado de- 

senho, ama -nha  ou depois podem sofrer alteraçoes pornns" raz3es 

Mitumminte~ em decorrencia de interesse público, acima de tu- 

do. Outra questa() relevante que se apresenta, 	a falta da pr- 

pria reulamentaçg..o ãos serviços, tal como definido no artigo 

KPOGRAF 
175 da Lei Orrica, e do decreto rejulamentador da prOpria lei 



A18 

ROO IZO FOLHA 

CÂMARA MUNICIPAL DE sikoï AuLogo 
- TAQUIGRAFIA - 

TAQUIGRAFO 

2.4.97 

SESSÃO DATA •'ORADOR 

dalva Audié'ncia F Iblica 

ARTE  

- 

11 087 	regulamentaçao dos serviços que me refiro, serviço de 

transportes --- E ror Ultimo, parece—nos que a propostitura qax em 

questão, busca_emAltima análise a prestação dos serviços pilblicos 

devendo portanto, ser precedida de respectivo procedimentos licitat 

rios, tudo nos termos da lei. 

Concluindo, nos parece que g liàegmembe flagrante a ile, 

lidade do PL em questão, reconhecido inclusive fteEk pela Comissão 

de Justiça desta Eia Casa de Leis. E por 151timo, ficaria no 

ar uma questa() que nos parece pertinente, imaginar, pretender que 

A 
as empresas de 0n-1-bus possam 301~MWR resolver a demanda de JT:±± 

sanitários que a cidade de São Paulo, certamente necessita, g imag-

inar, g imaing.vel. Por que teria as empresas de 6"nibus essa incu! 

A 
benca? Po /que no os limpadores de lixo? Por que nac os taxisitas 

os hospitais municipais, enfim todos aqueles que prestam 7.1 de algm 

=do o se=iço essencial, tanto quanto os '6'nibus, ou ate mesmo Os 

A 
seguimentos da atividade ax economica em geral, que no esto a 

distritos a islação 

O SR.-ARNAIDO — 	Sou representante da liderança do 

PC dc B. Tenho a z-rata satisfaço de receber a incumbencia, de esta 
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Sobretudo, tendo em vista a quantidade, a topulaçg.o de São Paulo e 

a quantidade de banheiros existentes. Se levarmos em consideração 

que as empresas modernas ultimamente vem oferecendo serviços para 

o seu público, para Os seus clientes,e no Brasil 13..() podemos fugir 

a essas regras tendo em vista que tencionamos entrar para o Primeiro 

Mundo. Podemos observar o COdigo de Defesa do Consumidor que e uma 

lei moderna e turtx bastante oportuna que fará com que haja um eouili-

brio entre os consumidores e os fornecedores de determinados serviços 

Além disso é notÁrio, junto população de São Paulo, que vários 

estabelecimentos comerciais já tem essas obrignçSes e de estarem ofe-

recendo esses serviços. As empresas de ?3nibus não devem dei7ar de ofe 

recer aos seus usuarios esses serviços. 

Na cidade de S'•:.c Paulo, com reis,  ao aos termineis, nind 

são poucos 

mos seguir 

os terminais de 5nibus que disp5em desses serviços . Poder - 

o exemplo do Metr6' que presta esses servius, que tem um 

• 	• 
banheiro limpo onde a topulaçao xxxxri x pode usar sem constrangimen- 

to. As empreses de trnibus, ao contrário do que foi dito aqui , tem 

recursos suficientes tara .pferecer esses serviços ?os seus usurios 

e até rara e população em ,=:eral. É mor isso oue entendemos que - 

iniciativa é pertinente e oportuna. Inclusive, far com que os 

Kpolmw 
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•  usuarios de Onibus que tanto sofrem dentro desses coletivos super 

lotados passam a ter um mínimo de dignidade e um mínimo de respei-

to pelos fornecedores desse serviço. Muito obrigado. 

A SRA. ALDAIZA SPOSATI  - Alguém mais gostaria de opinar? 

Arnaldo, vocâ poderia Permanecer um pouquinho mais. 

O SR. RIZO - Do gabinete da Vereadora Ana Martins. Ain-

da com refergncia ao debate Proposto na Presente oportunidade, foi 

alegado que as empresas de Snibus n.o possuem recursos e isso iria 

onerar ainda mais os cofres dessas empresas, como se no bastassem 

os subsídios que o município de no Paulo fornecem 	empresas 0 que 

sg.o altos. Além do mais, o prgprio representante da SPTrans colocou 

que o ponto final de hoje pode ser mudado amanh de acordo com a ne- 

cessidade nilblica, mas hoje também Éabamos que existem modulados pla-

nejados. Ou seja, auando o municínio de no Paulo promove o Carnaval, 

usa-se esse recurso. So mgdulos com 30 metros quadrados oue o amigo 

do SPTrans acabou de falar e fornece um bom serviço. Por oue n..o ins-

talar esses mgdulos? Qual é a barreir o ? Seria sg R barreira financei-* 

ra? Creio cue n. 

A SRA. AIDAIZA SPOSATI - Vereador Domingos Dissei. 
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O SR. BOMINGOS DISSEI  - Quero fazer uma nergunta ao 

Engenheiro Marcos. Quem faz - e até é uma curiosidade nossa - a manu-

tenção dos banheiros dos terminais? Essa limpeza, manutenção. 

O SR. MARCOS  - kuma empresa contratada pele São. Paulo 

Trnnsportes, terceirizeda. Antes nt5s tínhamos nossos funcionrins, 

mas hoje é terceirizada, por conta da São Paulo Transportes e segue 

o padrão Metr. 

O SR. 	 - Essa medida de 30 metros qu- 

dos mínimos eu obtive da SAR, de um setor que cuida de higiene. São 

30 metros quadrados mínimos. 

O SR. MARCOS  - Pode ser aue o Cdigo de Obs. 

A SRA. AIDAIZA SPOTATI  - Acho que esse g uma hipgtese 

,  
e o proprio Rizzo falou até no uso de banheiros que não chegam a 30 

metros, evidentemente, aue são esses banheiros de píg tico. 

O SR. MARCOS - Sgo os banheiros auím'cos. 

A SRA. ALDAIZA SPOSATI  - Isso, banheiro aumico a-le g 

utilizado inclusive nas feires, não sebemos se g uma vartção. O que 

não sabemos é qual 4 o grau de uso providgrio ou rermanente dess-s 

unidades mas, de qualquer forma estg colocada uma solução de pequeno 
• 

porte. SO Quero lembrar oue um projeto de lei com ess-,. tr-mitaçã - , 

enquadrado no Cgdigo de Obras pode 	sr,-; mar e produzi uma. -, 1t.p_ 
RPOGRAF 
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Então, Manag mesmoío Codigo de Obras discipline essa metragem, acho 

que o encaminhamento dessa proposta pode gerar até outra metragem. 

O SR. 	 ,- Só queria ressaltar que o uso des- 

ses banheiros quimicos 411( é feito em oportunidade esporÉdicas, de pequ 

na duração. Não obstante, algumas glok empresas de ônibus tâm instalado 

esses sanitários, a titulo de experiância; e o custo 4 realmente signi-

ficativo. 

O SR. 	- Para terminar, acho que em fun- 

ção dessa área e em função do equipamento que se coloca. Por esemplo, 

unia 	 a exige "x" metros quadrados para que seja utilizável de uma 

maneira corretas: há a abertura de uma porta, a instalação de um lavató-

rio ou de uni mictório. Em função disso é que se irá chegar a uma dimen-

são mínima. O Código não se refere a uma dimensão minima, mas ele impe 

algumas dimensões para a instalação desse equipamento. 

A SRA. PRESIDENTE  - Seguramente, não deve ser 30 metros qua 

drados; a maioria dos cômodos do Cingapura não chega a isso. O aparta-

mento todo não chega a 40 metros quadrados. 

RODIZIO 
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Está presente o representante da Alfa Transportes. Quer 

fazer uso da palavra? (Pausa)  

Queria fazer algumas considerações sobre a proposta. Aque-

les que se pronunciaram levantam o interesse humano de qualificação de 

vida da proposta. Isso foi unânime em todos os pronunàiamentos. 

Una questão que foi por todos levantada -e que em debate 

na Comissão de Politica Urbana, ainda boje à tarde, foi observada - 

que a estrutura da lei, devido ao seu alcance, está maito vaga. Entende-

mos que o projeto deveria ter um conjunto de especificações que permiti-

riam conhecer um pouco melhor a proposta e assim poder ser implantado. 

A São Paulo Transportes, por exemplo, entende que em alguns 

locais até poderia caber a instalação - alguns pontos finais -, mas não 

em todos. Vamos ter condições objetivas. É a tal história: uma lei Unica 

para São Paulo, onde é grande a heterogeneidade, é algo complicado. Va-

mos criar 1221  ~mu "elefante": por não poder usar a calçada, o pedes-

tre vai para a rua; o banheiro está na calçada. Cria-se um problema. 

Algumas das questões aqui colocadas precisariam ser obser,- 

iradas e especificadas. Constatamos isso. Cánstatamos, também, que a lei, 

dal!~ forma como está, segue o mesmo principio da exploração do trans-

porte. A empresa de transporte coletiva que recebe a concessão entra com 
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o veiculo, mas a rua, a calçada, os locais onde fica agrupada a popula-

ção, 1;ão palicos. A empresa que opera o transporte coletivo não vive sci 

da tarifa recolhida na catraca, porque á subsidiada. Com  isso, quero di-

zer que há um investimentom público no que se refere è prestação dos ser-

viços de transporte coletivo. 

Há outro agravante. Infelizaente, o tamanho da cidade de 

e 
São Paulo o congestionamento do trânsito fazem com que as viagens de 

10010£ ônibus, em geral, alonguem-se para mais de uma hora. Aliás, o tempo 

médio de deslocamento origem-destino na Cidade está acima de 50 minutos. 

Se você ma pega uma linha Horto Florestal, ou Jaçanã, até a Cidade Uni-

versitária, esse á um trajeto para duas horas. PÉ evidente que,se fosse 

essa uma linha intermunicipal, teria de haver um banheiro interno; é fim 

ção biológica do ser humano o 	uso regular de um sanitário. 

Há que se pensar, também, no volume de horas que o usuário 

permanece dentro do ônibus, o que poderá, não há dúvida, provocar a ne-

cessidade de o usuário recorrer a um sanitário. Não nos podemos esquecer 

dos próprios funcionários, trabalhadores dessas empresas, que depois de 

uma viagem de duas horas necessitarão de um sanitário para fazer depois 

nova viagem de duas horas. Do ponto de vista do trato humano --tem-se de 

pensar nisso. 
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A intenção do projeto não é nmA  substituição de uma pollti-

ca de sanitários, de modo que essa prestação passe a ser exercida pelas 

empresas de ônibus; não se trata disso. 

1 Aud.Pública 
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offigeseememównewe. Foram colocados 2.400 terminais de Snibus. A cidade precisa 

muito mais do sue essa Quantia. Os pontos dos terminais são, inclusive, de fluxo 

central. Temos um problema serio, na Cidade, que e a instalaçao de sanitários. 

Por exemplo, o metrS teve que fechar os sanitários da Praça da Secoara serem refor-

mados, devido ao grande afluxo Que há. Então, o metrãljobrecarrega de um serviço 

plIblicol pois há inexistância de sanitários, na Cidade, onde as pessoas transitam, 

violentamente. 

C projeto, então, toca em uma questão Que g necessária, na Cidade. Isso 

precisa ser instalado, Pois, também, g uma necessidade dos trabalhadores das empre-

sas de Snibus. Por outro l ado, o projeto não torna claro onde vão ser instalados os 

s-sitár i os. Pode ser num terreno pilico, numa calçada mlb-lioa. Portanto, nesse ca- 

. 	- A 	 A SO "r5 empresas 	tes-ao outras -ess,esas. s-st-„,u 	eTsuuer e manter os w, :s.z,,rios , 

O Projeto nao torna claro o problema da manutençao. Assim, os sanitário oiem ser 

depredados. Como fica então? 

uanto ao sos+rs'o inicial da soncessao, nao era previsto . esse serviço" 

todavia, isso teria sido mudado, no decurso. Aliás, várias coisas são mudadas, 

• no contrato -e soncessac, suando sao, internamente, do interesse da empresa. Quando 

°ao do interesse do Duplico, a concessao vai ficando meio... Então, essa (oues 

no 	A 

tao e r..?,ra ncs considerarmos. 

~ J. sue --Jms., usar um espaço puso.ico, também achamos que a materia deveria 

receber uma aná'iss 	;atrimnica Prefeitura, pois estaremos usando mais um pelas 

RPOGRAF 



CÂMARA MUNICIPAL DE SACt o pfi A,ULOO  
— TAQUIGRAFIA —  

DRADORaw, 

Aldalza SrosElti 

ROO Iro TAQUIGRAFO SESSÃO FOLHA DATA NT. APARTE 

2 C=milo 11-21 Aud. P.j.h. Com. 
1 
 2/4/97 

da terra -e-51,lica. Entendemos, ente, que um projeto dessa alçada, sem djvida aluna 

seja de mgrito, contudo deveria ganhar uma preciso maior, delineanio situaçSes. 

Isso seria, realmente, necessc7.rio. Pelo tamanho da contruca,o, deveriam ser analisa-

dos custos para se ver come essa questa° deveria ser colocada. 

Passo ajora a ralav-a ao Sr. Carlos Alberto. 

O n. C=OS ALBERTO - Arenas cuero fazer uma retificaçao, em sua expli- 

,r• 	 e 
ca .9ao, nobre Verea:lora. 	um eque_voco. 

O contrato jUe 72:3 CM-r"osr.:5 ueM com a Prefeitura 	'!3:w10 

Paulo '2ra:1s:corte) nao e c.e concessao, mas, sim, de prestaçao de servicos sol: o re- 

• .,7ime de custo, -clanina. Com  certeza, o suoiale que a Ifreelida:.a ioje entrega , a ç, 

no ma equivoco, 	•e 5 centavos ror passaeiro trar--,rortalo. Ele no contempla a 

criaço a- 'can eiros, .   Essa retificwco 	 , 

 im-Ar-ta—ia ---= 

o entendimento da cuestao. To estamos falando de concess5:o. 

A  •l. ALDA= SPCSàTT - Na sua explar=eo, o senhor usou come ar-'mento 

,4n il e . alilae , n 	 nr-n-nnn;0 

O SP,. CAP -CS ATIMTO  - Cencluirdo meu raciooLio, usei, realmente, esse 

o 
no 

Essa previsto zrevisao nao es‘,4 s, con,u-a, no contrato. vilent.emente, nn  

KPOGRAF 



Cçirt)APARTE ROO IZIO 

A-21 

FCtLHA 

3 

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO . PAULO 
— TAQUIGRAFIA — 	 (V)S  

Carlos Alberto 

TAQUIGRAFO 

Camilo , A 
Á. 

SESSÃO 	 DATA 1--  Pb. Com. 2/197 

ORADOR 

la ao contrato, causa um desecruilibrio econSmico-financeiro. Foi isso oue eu disse. 

Em nenhum momento, -referi-me a concessao. Referi-me a um desequilíbrio economico-

financeiro de um contrato de prestaçao de serviços que não Previa a instalaço de 

pablicos. Sj isso. 

A SRA. ALJAIZA SPOSATI  - Ent.ão, vamos verificar se os contratos da Prefei- 

tura obedecem as leis trabalhistas. Havendo, nos contratos, desobediencia as leis 

trabalhistas, ao contatar um funcion ,lrio, este precisa ter, no mínimo, um banhei-

ro. Nesse caso, onde ele 

 

AT=w-in, - senhora esta se 

referindo- qp interior • .Rs wrresns? 

 

A MA. AMIMA 3PCSATI - DLÇ:0 que um motorista ou um cobrador no t-rab=, - 

lham 	
e dentro ia empresa ,,as sim, num veiculo. Assim, eles precisam ter uma condiçao 

de trabalho. Isso 	 uma re-nosiçao. Refiro-me a isso. Vejam, o interesse 

, 
dos sani..,--?ios nao 	9:7,enas uma ci .-,, s';o afiliada a: -blio: to s5, mas tamm ao 

pr5brio trabaUlador das em:presas de Snius. Somente isso deve ser considerado, Den-

co eu. 

Vamos ouvir Mir.5 uma ressoa. 

KPOGRAF 
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O SR. 	 - Quero me ater 

um pouco mais, na parte tecnica. O que a senhora citou, acho muito importante. 

Normalmente, o usurio, sem comentar a parte dos operadores, e carente de 

banheiro plIblico. Ent.ão, quando se chega ao ponto final, poucas s ."ão as pessoas que 

estio dentro dos coletivos. Talvez, no trajeto, e que deveria haver a instalaç -áo 

cue 

de banheiros plIblioos. Isj-T-e:-senhora citou, e minha ideia. A.Q.ora, vou defender a 

SP Tran. cho que rião só.  a SP Tran que deveria propor esses banheiros. H5,, muita 

necessidade, de se ir ao banheiro, durante o trajeto. Ás reclamaçaes dos acompanha-

mentos 	omeracionais que temos nas sao dos -oentos finais ou das terminais, tanto 

centro, como hairre, mas,sim, durante o trajet., , onde a mess-,a. mesmo sentindo , 

, . 
necessidade fisio 1 1 ,--, -,-..ecisa descer do cnibus. 	nesse local, portanto, c .ue - 1-  _ 

tem a necessidade de encontrar um hanheiro plIblico. Essa lei évlia, pois senti- 

mos essa necessi dade. 21 .6• que estamos, em campo, todos os dias, necessitamos de 

um banheiro, no necessariamente, num monto terminal de onacus, 
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onde a demanda é muito pequena. Já no terminal do Parque Dom Pe-

dro, hoje, algumas pessoas nos pedem licença sci para ir ao banhei 

ro e retornar. Dependendo da pessoa nós damos um vale, ela entra 

faz as necessidades e retorna para fora do terminal. 

Então, necessidade de banheiros palicos é muito mai 

ampla do que só nos terminais. Eu só queria acrescentar esta par-

te técnica. 

A SRA. ALDAfZA SPOSATI - A proposta que nos chega é a 

seguinte: como esse projeto tem espaço para uma segunda audiên-

cia, gostaríamos de pedir, primeiramente, que fosse ouvido o Patri 

m6nio sobre ele e que, nesse trânsito entre esta audiência e a pró 

xima, houvesse uma conversa entre a equipe que está tocando o pro-

jeto e tambám da assessoria da Comissão de Política Urbana com a 

SP-Transportes, com a Transur, e se analisar qual seria a possibi -

lidade de se chegar a um atendimento da questão, mas com uma preci 

são maior do projeto. 

Poderíamos até estender o prazo de uma segunda audiên-

cia para poder se chegar à maturação de uma proposta que pudesse 

buscar graus de consenso entre o que é adequado da intenção e 
HPOGRAF 
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qual a praticidade e a possibilidade de colocá-la 

Os senhores acatam este encaminhamento? (Pausa.) 

concretamente. 

Pode ficar as- 

sim? (Pausa.) 

Então, acho que depois devemos trocar as informações 

consigo, com representantes da Iransurb, para poder ftww  flexibi-

lizar um pouco a Transurb e podermos discutir isto aqui num subs-

titutivo. 

O SR. 	 - A senhora está com 

idéia pra-concebida. 

A SRA. ALDA-1.ZA SPOSATI  - "Nenhuma. Tanto não estou qu 

acho que é possível flexibilizar. Você acaba de confirmar. 

O SR. 	 - Flexibilizar o quê? 

A SRA. =len SPOSATI  - isso o que você vai dizer 

aqui com as pessoas e não aqui comigo, certo? Eu, aqui, só fiz o 

convite. (Pausa.) 

POGRAF 
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x x - x 

- Intervenção iniciada fora do microfone. 

x- x - x 

O SR. 	 ... planejamento ur- 

bano, etc., por que não se pensa nesse instrumento nas praças pú-

blicas, independentemente de quem vai pagar a conta, se é o usuá, 

rio do 5nibus ou qualquer outro, através do IPTU. Quer dizer,  

,- 	• a_Lguem vai ter de pagar essa conta. 

Agora, com certeza, para o meio urbano é uma agressão 

falar-se em construção de banheiros nos pontos terminais, 	que 

são os locais mais impróprios que há na cidade. Por que não nas 

praças públicas? 

A SRA. A1DA-12k SPOSATI  - Como a SP-Transportes tem es-

se estudo do fluxo e tal, xx poderíamos propor que Arnaldo, Rizzo 

e outros mais se sentassem para, posteriormente, discutir a ques-

tão. (Pausa.) 

Eavíamos até pensado em trazer este projeto e discu- 

POGRAF 
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tir em conjunto. Quem sabe se chega ai a uma infinidade de pro-

postas. 

O SR. 	-Com relação a essa 

última fala da construção de banheiros nas praças públicas, a 

gente xa acha que quanto mais melhor. Agora, aonde há concentra-

ção de pessoas -e eu ouso discordar do nosso amigo engenheiro- é 

em pontos de ônibus. :E essa colocaçãcncx4*Rxmx eu acho errônea 

de dizer que nos taxxixxix pontos finais não chegam pessoas sufi-

cientes, haja vista que logo pela m manhã podermos notar que os 

ônibus já saem lotados dos pontos iniciais. 

Então, acho que essa colocação não foi muito feliz, 

porque a necessidade fisiolOgica não acontece necessariamente nu-

ma praça, em determinados locais, zok -rezt=slarmaz ma É sobretudo nos 

locais em que as pessoas ficam mais tempo aguardando, como 	nos 

terminais, em que as pessoas ficam aguardando a chegada ou a sai-

da de um ônibus. 

A SRA. ALDAfZA SPOSATI - O que estamos propondo é que, 

como há dados ri técnicos inclusive de acompanhamento e pesquOisa, 

HPOORAP 
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nada impede vocês de sarem juntos e constatarem situações. Eu 

vou fazer a prova do pudim e ai vocês chegam à conclusão da si-

tuaçãn de fato. 

O que queremos é um projeto de lei que de conta, que 

estabeleça claramente como é que isso poderia ser factivel. Não 

adianta fazermos uma lei que crie expectativas e depois não seja 

colocada em prática. 

O SR. 	- Tomara que haja ba- 

nheiros nessa nossa trajet6ria. (Risos.) 

O SR. 	 - Eu sou 

da assessoria do Vereador Jorge Taba. 

Proposta 
Estou k vendo ai, muito bem colocada, a 4xxxxxx de se 

estudar melhor a questão de se colocar banheiros não nos pontos 

finais, mas x:ia ras praças publicas. 

Acho interessante essa idéia, poraue a falta de ba,- 

nheiros realmente é notjria para todo mundo que anda em São Paulo 

e eu tenho a preocupação de fazer os banheiros nos pontos finais 

A22 
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de'ônibus, porque existem pontos que estão isolados, pouco movi-

mentados e a minha preocupação é que esse banheiro seja em local 

de assalto e, ao invés de_resolver traga.problemas-maiores para 

a população. 

Por exemplo, quem que teria coragem, a esta hora a-

qui, chegar num ponto final e entrar dentro do banheiro? N6s, 

mesmos, que somos homens, não fazemos isso, como é .  que poder os 

imaginar as senhoras, as moças entrando num banheiro palie() tard 

da noite? Acho oue isso poderia gerar até um problema maior 

elle o de no haver 

A SEA. XXIZU ALDA:f.ZA SPOSATI  - Então, temos as consi 

deraç3es e aguardamos de vocês o prazo rara zwinimm7Ir fixarmos uma 

senda audiência. ,twuardaremos de vocês nos dizer uando é que 

vai estar madura a proposta para fazermos uma segunda audiência. 

Vamos, agora, passar para o orôximo projeto, dm 

ii agradecendo a presença de vocês. Este outro projeto é de auto 

ria do Vereador Wadir :Jutran. 

Este prOximo projeto de lei, n6s dissemos antes, ... 

KPOGRAF 
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fala sobre normas de segu- 

Mit rança nos parques ffl e "playgrounds" localizados no município de 

São Paulo. Quem veio para debater esse projeto? (Pausa) Então, com a pa 

lavra. 

O SR. TOMMAZINI - Boa noite. Meu nome é Tommazini, 

sou assessor jurídico do Vereador Wadih Mutran. 

Como a Senhora disse, Vereadora, a iniciativa sur-

giu de imi:meros acidentes ocorridos com crianças. Como todos sabem, os 

parques de diversiSes de São Paulo são mal conservados, mal elaborados. 

Então, eia vez de divertimento, há o risco de acidente. O principal obje-

tivo é o bem-estar do pequeno =unloiPe l  para não acontecer mais esse ti 

po de transtorno. A iniciativa tem esse objetivo primordial que é pro-

teger o munícipe. 

A SRA. 	 - Vocg não quer 

descrever o ~Ne projeto? Eu não fiz a leitura, então seria interes-

samte i l a alesentação da proposta, por favor. Eu tenho aqui o substitu-

tivo da Comissão de Justiça. Vocâ poderia se ater ao substitutivo e fa-

zer uma apresentação.  
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O SR. 	 - O Substitutivo 

apresentado pela MIM Comissão de Constituição e Justiça é o seguin-

te: "Institui normas de segurança a serem observadas por parque infan-

tis e "playgrounds". Art. 12: As normas de segurança a serem cumpridas 

pelos parques infantis e mplaygrounds" localizados no município de São 

Paulo, objetivo da presente lei, visam a melhoria de qualidade das á- 

reas de lazer com os seguintes objetivos: 1. Organizar e controlar a 

manutenção periódica e necessária, respeitando o interesse coletivo; 

2. Garantir a segurança e a integridade física dos usuários dos parques 

e "playgrounde através da instalação adequada dos brinquedos. 

Art. 22: Os parques e "playgrounds° mencionados 

nesta lei deverão oferecer os seguintes itens: pisos macios e antiderra-

pantes, boa visibilidade para os adultos, placas indicando a idade ade-

quada para cada brinquedo, proteção para impedir a salda das crianças, 

telefone publico e primeiros SOCOTTIOS nas proximidades, bebedouros e XX 

cestos de lixo espalhados pela área de lazer. 

Art. 32: Todos os parques e uplaygrounds", na ins-

talação dos brinquedos, deverão atender as seguintes normas: 1. As gan 

gorras deverão ser instaladas obedecendo a uma distancia mínima de 70cm 

entre uma e aura; 2. Os balanços devem ser cercados com o máximo de 
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dois por baia, contendo assentos leves; 3. Os escorregadores devem pos-

suir superfícies lisas, sem buracos e emendas, contendo rampa e corri-

mão alto. Parágrafo línico; Os parques e "playgrounds" referidos no 

"caput" deste artigo deverão, ainda, atender as normas técnicas perti-

nentes à segurança e estabilidade dos elementos que os compõem. 

Art. 42: Caberá ao departamento competente da Pre-

feitura: 1. Aprovar, organizar e controlar as manutenções pericidicas e 

necessárias para o bom funcionaneno dos parques e "playgrounds" muni-

cipais; 2. Fiscalizar o cumprimento dos dispositivos desta lei; 3. Ori-

entar e auxiliar, no que couber, os proprietários de parques e "play-

grounds" particulares; 4. Proceder ao enquandramento de todos os par-

ques e "playgraunds" ao dispositivo desta lei. 

Art. 52: O Poder Executivo regulamentará a presente 

lei no prazo de 30 dias, contados a partir da data de sua publicação.. 

Art. 6R: As despesas decorrentes da execução desta 

lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas 

se necessário. 

Art. 72: Esta lei entra eni vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposições em contrário." 

POGRAF 
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A SRA. 	- Tem alguém ins- 

crito para discutir esse projeto? (PausA) Por favor, se o Senhor puder 

sentar à mesa conosco. 

O SR. MARIANO BACE1AR  - Meu nome é Mariano Bacelar. 

Eu sou d e uma comissão da Associação Brasileira de Normas Técnicas, 

que está estudando um projeto de normas de segurança para "playgrounds". 

Esse ~ME projeto que está sendo estudadoI é 

bastante amplo. Ele tem a participação, como todas as comissEies da 

ABNT, de fabricantes de equipamentos, de órgãos técnicos, laboratórios, 

do Departamento de Parques e Áreas Verdes do Municipio e do Instituto 

de Defesa AME do Consumidor, o IDEC. 

Por que essa comissão foi instalada? Por causa dos 

problemas que tinham sido levantados, em especial pelo Instituto de De-

fesa do Consumidor que, em reportagens bastante escandalosas, inclusi-

ve na Revista Veja, mostrou a existência de "playgrounds" e parques 

no municipio de São Paulo em péssimas condiOes de segurança, balanços 

com assento despregado, com farpas, material bastante perigoso para 

muitas crianças. 
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A quantidade de acidentes, no nosso pais, não re-

gistrada do ponto de vista estatístico, mas uma verificação sumária no-

ta que, da maneira como hoje são feitos os "playgrounde, como eles 

não são mantidos, gera uma quantidade de acidentes bastante grande que 

são atribuídos, normalmente, à vitalidade infantil e nãoi ao pro-

blema que o equipamento mesmo apresenta. 

O objetivo do projeto é dotar" o país de normas 

bastante objetivas em relação à segurança dos "playgrounds". Ela é ba-

seada numa norma inglesa que já está em uso há bastante tempo na Euro-

pa, então já está consagrada. 

RODIZIO FOLHA 

A-23 Vianna P01 .Urbana 2.4.97 
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E com bastante cuidado, já faz mais de um ano cue a comissão se re -

estudando os seus detanes. 

Estamos apresentando essas explicaçaes no para fazer 

uma critica destrutiva ao proOeto doere ador Wad.ni 111-fran, mas sim-

plesmente para mostrar que a amplitude g muito maior. em divida, as 

providSncias propostas do ponto de vista tgcnico são oas, mas n . o 

sae suficientes. 

Para da -,- um pecueno exemplo, os balanços de ,-em ser ce_ 

cados com no máximo dos por baia. E a distanc -; n ene os balanços? 

rua,  a •rea rue de . .-e ter?  Existem muitos acidentes de criarcas rn 

estio nos 'calançes e em frente, as cuais levam um imracto 

As5jin (£010 

Os esracos devem ser determinados )  eVá----ffs":-.Feira como os ',ri-c:uedos de-

vem vem estar disrostos numa área..11.Zemo devem ser consídos, 

para suportar o uso intenso no caso de playgroud em áreas municipais. 

pj.blicas. 

Por out ro lado, também" visualizar os 

cue sc inetalaAoe em áreas particulares, principalmente, nos edifí 4  

7.? muitas ',rezes sao utilizados materiais de pessima cualidade rara 

complelhantar 	- 	a entrega do edifício, 	ror,:ue 

previsao de uma nrea de lazer. Então, e colocado um material c'ue nao 
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tem durabilidade nenhuma. 

O projeto da A3NT previ não somente a parte técnica de 

instalação e distribuição, como tambgm a parte da manutenção e a res-

ponsabilidade sobre a manutenção, a periodicidade. Dependendo do -'ípo 

de playgroud, se for municipal, de -,.-erá ter um funcionário designado 

para i sso, com manutenção periédica, (ruem fará essa verificação e as 

despesas decorrentes desse trabalho tgcnico e sério. 

e 
poderl?mos tomar como exemplo paralelo, porque n.o exi 

te outro no pais, a fiscalização de elevadores. uma cuestao de sec 

rança séria e que deve ser bem org=1-1 -;zwRp. 

A norma ainda rão está completa, esta no seu es agi.° 

de r-o4to. O .rito =cessu= 1 -'Qt 4 co d= r:Inm e le nto. l'Tes deveremos  

ter esse rroeto com sua parte de redação pronta dentro de uns 

dias. Depois e 

• 

submetido a uma editoraf-ao e a wrla voa-

• 

o nacional. 

Essa vota-=o racional leva uns csn dias, 	 o 2 d- ,4 ãr pode Y -"E 

objetar ou acrescentar alg=a coisa. E apos esse período, recoll - idos 

votos, a comissão se reune para chegar a uma norma brasileira. 

poderíamos  estimar , ue no final do anoteri=- 

t --s uma norma brasileira de segurança de playgrao nd. E evdentemen= _ _ 

a idéia para o pais seria cue uma organização federal, como o INMETRC 

KPOGRAf 
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se Wadhi MUtran e muito oportuna. O caie estavamos querendo ver 

a o comissão, está a disposição. Gostaria 	de frisar cue ha a rar'icjpaç,. • 
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tornasse essa norma compulsOria. 

Não há dlivida nenhuma aue a iniciativa do Vereador 

seria possível complementar os dispositivos que são "oons, mas no nos 

ponto de vista, muito incipientes e simplistas em relação ao progrg 

ma completo. 

A Associação Brasileira de Normas Tácnicas,por essa 

do Departamento de parofues e Jardins do município na discussão da nor 

=a, porque ele tem uma experiencia muito grande, principalmente, cem 

g _ 	 , . 
re'açao a depredaçao. 	-1m problema muito serio e cuem está vendo as 

, 
--es+oeQ do orgaos pulolicos deve verificai 7 	esro--a^oo do mate- 

riais que aguentem a depredação. Tom alguns casos foram inst-norlos 

ouipamentos, inaugurados festivamente pelos orgaos pu.,_i_cos e no ida 

seguinte c ec_uipamento havia desaparecido, foi para o ferro-velho. 

São 	detalhes 2ue nessa previsão da , norma estão 

sendo a'crangidos  todos esses aspec 	i tos: a ns,a-a 	-- A4 s 

e y rrr 	o y responsabilidade sponsailidade da rrou 4 e ,-, n-o Esses st- -  

os aspetos „ue c -,,leriamos comentar. 

o 
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI  - Talvez o Vereador çuetra fazer 

algum comentário. 

O SR. 	 - O sen:-,or 

está falando Que ainda mo existe a N3, estaria àendo ela'corada. O mr6- 

prio fabricante vem com alguns espaçamentos na instalação do brincuedo, 

mas isso 4 uma sugestão sem acompar:nar a norma? 

O SP.. 

O fabricante mais consciente da as suas recomendacoes mas nio  

obriga rio 

A SRA. AIDAIZA SPCSATI 
, 	. 

- A' 	T- zme do clenwr, o gosaria de 

 

A SRA, MARIA TE F3 ZA - Sou rPpren ..."-„,,,:tc,  

do CEEk Fosaria,primeiramente, de paraenizar tanc o 7ereador 

Titran como p Amr!' -tor essa iniciativa. Gostaria de "f'ze .'" uma pe-rg=t'a. 

nr.o ouvi n ,, r:rlum comen,c4.....,_o a respeito daua1±dade do , , r -, 1 .,, P ,re-•c ,, 

sao colocados nos playgr=d. 	 normas  esto seno SL- 
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dadas normas para estabelcer c:.lais materiais devem ser - sados, 	ais es- 

pecificaçEes devem ter, como devem ser construldós? Tem alguns ome são 

realmente de péssima nualiddida 

tar que tradicionalmente nas pratas municipais, os brincuedos insalados 

sac a gangorra, o balanço e o escorregador. E exatamente pela depredaça9 
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A1gumnB modalidades começaram a ser introduzidas. Primeiro, aqueles 

brinquedos com tUbulação de cimento. Quer dizer, criar mais alternativa 

para tubulação de cimento, que e mais resistente e ate suprir, muitas 

vezes, a ausência de estoque na Prefeitura de brinquedos adquiridos. 

E al uma tubulação de galeria ptntada de azul, 'vermelho, amarelo traz 

alegria para a criançada. 

Uma outra alternativa são aqueles brinquedos feitos com ma-

deira, que pode ser ate com troncos de árvore. Então, brinquedos com 

drão prOprio e brinquedos mais caros, com maior durabilidade, que poder 

ser instnlados no Horto Florestal e alguns locais da cidade, mas poucos. 

Então, estão-se traçando algumas especificaç3es que vão di-

ficultar ou vão promover a freqüencia de insunos para a criança. 

cimento. Uma norma técnica que pretende ser uma norma brasileira e bas-

tante abrangente. Então, ela não se restringe a um determinado material. 

Ngs podemos visualizar materiais de tubulação de aço pintado, ncis pode-

mos visualizar peças feitas de madeira tratada, inclusive, são bastante 

ecolggicas em sua aparencia, mas necessitam de um tratamento especial 

para evitar o apodrecimento. Existem, em muitas "playgrounds" de 

KPOGRAf 
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pátios de McDonnald's, pDr exemplo, totalmente de plástico colorido. 

Então, o material em si não e restrito. NOs devemos visuali-

zar todas as possibilidades, COM2 6 o caso da prOpria Prefeitura, cri-

ando, a partir de tubulaçO'es em concreto, trenzinhos onde as crianças 

podem entrar. 

A norma preve integridade fisica, para a criança não se arre 

tentar, não se cortar, não se ralar, não se quebrar. Integridade tara-

bem do ponto de vista da sua toxidade. Existam materiais que são tremen -

damente tOxicos. Existem tintas, em nosso pais, infelizmente, que estão 

à disposição de qualquer um e que são violentamente contaminadas com 

chumbo. Isso e muito prejudicinl para o sistema nervoso da criança, pa-

ra o seu aprendizado. É uma inconsciência muito grande do Pais em rela-

ção a uma serie de coisas. 

A norma vai prever que se os objetos forem manuseados por 

crianças, essas tintas tem que ser atoxicas, a madeira seja tratada 

corretnriente, as tubulaçb'es de aç6 sejam protegidas contra a corrosão. 

Respondendo à pergunta da representante do ORA, e una serie de deta-

lhes tecnicos que está sendo proposta de maneira bastante exeqtivel. 

1 NOs não podemos imaginar materiais -eternos.-  NOs temos que saber que ex' 

te necessidade de manutenção. Então, um balanço tem necessidade de 

KPOGRAF 
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manutenção na suspensão da sua corrente, lubrificação. 

O SR. 	 - Interessante a coloca- 

ção do colega que serviria COMO subsidio ate para a elaboração do subs-

titutivo para adequar melhor a mataria. 

A norma da ABNT não tem força de lei. Então, não seria inte-

ressante nos submetermos esta lei as normas da ABNT? 

O SR. 

 

- Excelente! 

O SR. 

 

- A Prefeitura já vem, 

   

há algum tempo, quase há uma década, evitando ter brinquedos com n gulo  

reto, pontiagudos. Ela opta no DEPAVE, Departamento de Áreas Verdes, 

por umlayground" de madeira que causa menos acidentes e e muito mais 

durável. Então, esse tipo de brinquedo vem sendo adotado pela Prefei-

tura nas suas praças pUblicas para que ocorra o minimo de acidentes. 

O conceito que o vereador quis colocar aqui e de que real-

mente existe um grande numero de acidentes com brinquedos com chapa me-

tálica, com ferros 	_Então, ele pensou nesse tipo de segurança 

em 1 =ound" 
RPOGRAF 
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Eu acho, vereadora, que o melhor encaminhamento nesse caso 

e para que fosse ouvida também a ABNT. Ela pode nos dar subsidios ate 

para que se possa fazer um substitutivo do Vereador Wadih Mutran. 

A SRA. ALDAIZA SPOSATI  - Acho que já foi acatada essa propos 

ta do Vereador Domingos Dissei aqui pela assessoria do Vereador Wadih 

Mutran de fazer um substitutivo ouvindo a ABNT e poderia ter um artigo 

falando da obediência 'a norma da ABNT. 

Eu sou, autora de uma lei, a do rebaixamento das guias, que 

e uma reafirmação da norma da ABNT do ponto de vista do enquadramento 

desse rebaixamento. 

Então, e interessante porque ai se dá força de lei a uma 

exigencia do Executivo, no caso da fiscalização e da execução. 

dor Antonio Goulart. Queria fazer uma pequena observação não COMO as-

sessora do Vereadcr, mas como usuária e mãe. Eu criei meus filhos na 

Bela 7ista brincando nos parques pUblicos. Algo interessante a se no-

tar 	uea paraça municipal da Perola Byington foi construida pela 

Prefeitura, e um prOprio municipal e tem conservação de empresa 

•■■•■••■•■•••••.• 
, 

prOt? 
d 19cg 

.APARTE  
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privada. As crianças brincam e ela está permanentemente conservada. 

Quer dizer, a despeito de todas as normas técnicas, a despeito de todas 

as questi5es de segurança, ela está preservada. O ferro que foi utiliza-

do nos balanços daquela praça e o mesmo utilizado nessa aqui ao lado. 

Nessa que está aqui impossível de se chegar perto porque não há a me-

nor conservação. Minha avO dizia que quem não cuida do velho e porque 

o novo nunca teve. 

Então, por mais que nOs tenhamos normas técnicas, se nOs 

não tivermos conservação e algum controle do patrim8nio, do próprio pll-

blico, se ngs não tivermos uma fiscalização, algum que vigie essa con-

servação - e claro que a manutenção tem que ser periOdico - nos nunca 

vamos ter nada decente na nossa cidade. 

Então, por ser uma usuária, por ter criado minhas crianças 

aqui, eu pude conviver com isso de perto. Não sei portanto, se nesse 

dispositivo não caberia - não sei se seria dispare - um artigo que 

tratasse 'cambem da questão de quem deve fazer a vigilância para que se 

faça essa manutenção. 

O SR. - Eu queria fazer uma ob- 

  

servação. Esse aspecto e bastan portante contemplado na norma. 
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A norma tem tres partes. Uma parte e relativa ao projeto de instaJação, 

a outra e uma parte de construção e a terceira e exatamente essa, da 

responsabilidade na manutenção. 

A SRA. ALD.PJZA SPOSATI - Então, está encaminhado. Assim que 

estiver pronto o substitutivo, virá para uma segunda audiencia. 

Ngs temos mais um projeto, -bambem do Vereador Wadih Mutran, 

cujo relator e o Vereador Domingos Dissei, que fala da fiscslização dos 

ustands" nas feiras e exposiça'es. Ha alguém para o debate desse proje-

to? Não. Então, o vereador poderia fazer as consideraçUs. 

O SR. DOMINGOS DISSEI 	 - Hoje ngs tivemos uma 

reunião sobre esse projeto do Vereador Wadih Mutran e ngs fizemos al-

gumas consideraçCies sobre os ustands" montados em feiras e exposiç'Oes 

Dl-Os acreditamos que deva haver algum sentido não de aprovação, como 

aprovação de pl.anta, mas, sim, algum tipo de croqui, para que a Prefei 

tura possa visu,alizar através de um corte, se existe um pavimento ou 

dois. 

e 
E tambem que a Prefeitura exija. - e ai vem ao encontro do 

que pleiteia c MEA - que tenha a. 	ART, anotação de responsabilidad 
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tecnica, em todos os "atenda" montados em feiras. Ele não vai ser obri-

gado a mostrar nenhum memorial de cálculo. Basta dar a sobrecarga em 

função de pessoas ou alguma máquina que vai ser colocada no primeiro 

pavimento. 

Esse projeto deve ter surgido em decorrência do que ocorreu 

na Ultima feira do automOvel, no paviIhgo do Anhembi. O croqui não pre-

cisa ser um desenho tão detalhado como a aprovação de uma planta, MSS 

uma instalaçgo provisciria l  tipo um canteiro de obras, em que se vai di-

zer o que vai comportar, ou pessoas ou maquinário. 

NOs temos que nos ater para a norma de segurança, em função 

do numero de instalaçO'es eletricas. Na prOpria ART, ele vai colocar se 

ele e o projetista em funçgo da elétrica, em função do bom funcionamen-

to do "stand". 

Eu vou me dirigir ao CREA, dizendo o seguinte: COMO engenhei 

ro que sou, eu acho que o CREA deveria ter uma fisca3izaçgo um pouqui-

nho mais efetiva nesse tipo de evento. Isso vai para o Contru, que e 
- 

um orgao da municipalidade que tem que verificar a cidade toda. Nesse 

Ultimo evento, não houve a participação do CREA, nOs não sabemos se foi 

um engenheiro que calculou.Eu não sei para quem foi encaminhado isso, 

que vai ser o culpado de toda essa histOria do Ultimo salgo do 

KPOGRAF 
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"stand", que não era para pôr o automOvel em cima, era para pôr embaixo 

NcSs tomambos bastante cuidado ate para depois, se houver algum acidente 

a gente poder, de forma correta, ver de quem e a responsabilidade. 

A SRA.ALDAíZA SPOSATI - Hoje, consultando o Vereador Wadih Mutran, 

ele disse que não viria 'a. audiencia. Eu expus esses argumentos trazidos 

com muita precisão pelo Vereador Domingos Dissei e ele disse que achava 

importante acatar e poderia estar desenvolvendo um substitutivo. Ate 

foi uma passagem divertida porque o vereador estava com um lenço no 

bolso do palet6 e ele disse: está vendo esse meu lenço? Ê  branco. lUls 

se, de repente, voce vira para mim e diz "seria melhor que o seu lenço 

fosse com pintinhas", eu vou acatar porque eu sei que vou ficar melhor. 

Então, o vereador acha que pode introduzir outra estampa ao 

lenço que ele ofereceu. 

Com isso, ngs encerramos essas audiencias, acho que atingi-

mos os objetivos e crescemos na qualificaçao das tres propostas. Obri-

gada a todos. 



Em 16/04/97. 

Vereadora Aldaíza Sp sati 
Presidente da Comissão de Politi Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente 

Wa>fietwia 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

No intuito de obtermos maiores subsídios sobre a matéria tratada no 
PL 808/96, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, solicitamos que seja 
enviado uma cópia do mesmo ao Executivo para que este, através de seus 
órgãos técnicos competentes, se manifeste sobre o assunto e em especial sobre 
o mérito da matéria. 

Defiro, em 5K-4kJ7. 

Vereador Nelo aodo o 
Presidente da Câmara Municipal e São Paulo 

Cod. 0522 
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À LEG. 9 
Em, g .t °E 1 99  

MARIAMÃLIA DE VASCONCELLOS AUGUSTO 
Secretária da Comissão de Politica Urbana, 

Metropolitana e Melo Ambiente 

RECEBIDO EM La043 
Era 	c>  
Me  it.: 2.0_1hom 

Sra. Soraia, 

Preparar ofício solicitando subsídios para que a 

comissão solicitante possa emitir Parecer. 

MARGARE7/F DA SILVA 
Chefe de 	; ecnica 111 

13sti:uto 

Sra. Chefe, 

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa. 

a)S7 o / 

SORA1A 1 JCií 	!ERA  BARBOSA 

Asai. 	Chefia ,1- acnicat 

SEGUE 

dcct.init 	 t pn ,,-..", 1 	da 	, •::,Z2' , ;^.,;; . 43 

•
51 

Em 

rrita c'eta 

os-  ios-  loa- • 



 li 
âmani rda' 

São Paulo, 425 de abri J. de 1997. 

18 - OF-LEGS 
OFICIO N.0219/1997 

Senhor Prefeito. 

Em atenao ao requerido peia Douta Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos 
do art. 68 do Regimento interno, encaminho a Vossa Excelência 
cápia do Projeto de Lei n2 000/96, de autoria do Vereador 
Wadih Mutran - que disp7...Se sobre a obrigatoriedade de 
fiscalização dos estantes montados nas feiras e exposiçUs 
realizadas no Município de São Paulo, e d .jt outras 
providências, solicitando-lhe se digne determinar 
providências no sentido que nos envie subsídios para que a 
referida Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunjdade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

ODILF0 
Pr 	dente 

Anexo: c(Spia xerográfica da PL n2 808/96 e do despacho da 
comissão solicitante de fls. 57. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

jcss. 

• 



	do proc. 

N.' 	goP
' 

9 	 , 
CÂMARA muNIgLio p. 	 (409- PApLO 

3 

São Paulo,  '25' de 	abril  or 	de 1997  imo  MEMORANDO 

Recebi ofício Leg.3 n 2  219 	de 

25/04/97 	, solicitando aó Executivo informagSes referentes 

ao Projeto de Lei n2 808/96 , de autoria do Ver. Wadih Mutran. 

coa 0553 

Anexo: cópia xerogrÁfica do PL 808/96 e do despacho da Comissão 

de Política Urbana, Metrápolitana e Meio Ambiente de fl. 

57. 	

RECEBI EM: 
AV V /7/ 

Pinha 
Oficial d 	abinete 

SGWATL 



meã 
Papel para informação, rubricado como folha n? 

de,.  qG 	Os, Os—   , 	

Ia) 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

20g  o processo n°  

• 

À Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 

Para as devidas providenciRs. 

Ob/ OS/ *9 

MARGARETyNFS DA SILVA 
Chefe de S iij 

Subai.:.;.;to 

Recebido na Comissão de 

Politica Urb. Metrop.e Meio 

Ambiento 

Em  051'q) 	15:00  Ji 

IVIARIAMÁLIA DE VASCONCE1LOS AUGUSTO 
Secretálla da Comissão de" Politica Urbana, 

Metrepeigana e Melo Ambienta 

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 



SEGUE    juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	  n? 	  

Em 	  

(a) 	  

6 tfri 
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ROO IDO  FOLHA 

CÂMARA 

TAQUIGRAFO 

COMISSX0 DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE ISEM REVISA°  

Presidenta: Sra. Vereadora Aldaiza Sposati 

Membros I Srs. Vereadores 

Domingos Dissei 

Ana Martins 

Emílio Meneg4ini 

Jorge Taba 

Goulart 

Roberto Tripoli 

Audi -encia PtIblica s/P1s. 24/97 - 141/97 - 621/96 -r8Q5796re 

54/97, realizada no Salão Nobre da Câmara Municipal de S.Paulo 

em 04 de junho de 1997. 

Solicitante: Sra. Vereadora Aldaiza Sposati 

(Memo. 212 70/97) 

Secret. Mariámalia de Vasconcelos 

MUNICIPAL DE SÃO 
- TAQUIGRAFIA - 

SESSÃO 

OlitU 

	

N. 	 
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A SRA. ALDAIZA SP° S'ATI 	'IStamos -dando 

Igica em relaçao a circb projetos7de-lei:--": 

Vamos dar inlcio ao debate do projeto de lei de autoria do Ve-

reador Goulart, relatoria do Vereador Jorge Taba. Este projetode lei 

_- est; em segunda audigncia e diz respeito à pemibiçao da venoai ---dai 

para adolescentes, para crianças ou para cidadãos ma menores de 21 anos. 

0:prpjeto estabelece multa de 200 UFIR aos infratores previstos 

e 20 UPIR para os infratores na previstos no inciso II da lei. A multa 

de 200 UFIR seria aos estabelecimento comerciais e a de 20 UFIR para 

o cidadão que utiliza, no caso, o cerol. 
\ 

Este projeto de lei visa a uma cautela em relação à questão da 

criança e do adolescente. Na primeira audiância l  não houve nenhlima po - 

sição contrária. Queremos certificar que tramitam na Câmara Municipal 
ONzeT0 

trgs projetos de lei que tratam do mesmo assunW-626/93, do Verea-

dor Cosme Lopes; MORN9Rnek prolbe a comercialização de vidro moldo 

a menores de 18 anos com uma multa de 2.400 UFIR e suspensão das ati-

vidades por 30 dias, e fechamento do estabelecimento. Esse projeto se 

encontra para ala sanção do Executivo. 

O outro projeto de lei, similar, n.o. 66/97, do Vereador José 

Viviani Ferraz, tambem proíbe a produção e comercialização do cerol. 
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que tratam da mesma matéria e que, talvez, venham a ser prejlia 
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ORADOR 
	

DOU, APARTE 

caso o Executivo sancione o projeto de autoria do Vereador Cosme Lopes. 

proposta 
_Então, ter/amos de pensar numaredaça, no caso de veto, ou n 	com- 

plementar, no caso da sanção. T damos de fazer duas propostas 

submeter à Comissão de 101/tica Urbana'. 

Com isso, portanto, encerramos a discussao do projeto de lei 

n12 24/97, 

Vamos_passar -a-discutir-Wi - grojeto, no -graPrdas-discussões:do „ 	. 

'Ç‘digo dé7.-(555ã-r780875S7 tambem em segunda audiencia, de autoria do 

Vereadiyi'Vadih Mutran, com a relatoria do Vereador Domingos rissei. 

Esse projeto obriga o Executivo a fiscalizar os estandes montados nas 

feiras e exposições realizadas em São Paula. 

Submetido este projeto a primeira audié'ncia, a discussão que se 

encaminhou foi a de que se introduzisse a obrigatoriedade da responsa-

bilidade técnica para aqueles que vai colocar um estande; ou seja, a 

proposta, quando do pedido de autorização para a instalação do estande, 

de que haja um responsável técnico, responsável que ficará obrigado a 

avaliar os riscos da proposta, a segurança do *estancie e assim por 

diante. 

Este projeto de lei torna obrigatória a fiscalizaç;o ) pelos Oría"os 
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O funcionário 

ROOIDO FOLHA 
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competentes) dos e  estandes. Na primeira audiencia, a proposta co a a 

obrigação para o proponente e no tanto para a fiscalização da Frefeitu 

ra. Então, o risco devera: serassumido pelo proponente atraves de uma 

'responsabilidadeA técnica, onde o engenheiro reeponsevel declinará seu 

numero de OBEA e, portanto, aesumindo essaaltondições. 

Parece-nos A que este 4 um projeto que podemos encaminhar para a 

finalização nesta Comissão, com 8~ substitutivo nessa direção, que 

já teve ate a anuncia do autor, Vereador Wadih Mutran. 

Alguém gostaria de acrescer algo sobre o proOeto? (Fauna). 
z _ 

MEM= Vamos colocar em debate, agora, o trojeto de ãei n2 141/ 

97, de autoria do Vereador Jose Izar, relatoria do Vereador Mondrgos 

Missal.. Este projeto de lei se encontra em primeira audiencia. Ele abri 

ga as construtoras a construir abrigos para a colocação de lixo reci- 
, 

clevel e a Prefeitura a veicular campanha educativa sobre lixos tóxicos 

e de' outras providencias. 

O autor assim justifica: "Alguns residuos sólidos, tais como ba- 

terias de telefones celulares e pilhas usadas, aão altamento nocivos 

à emite humanaA e não devem ser descartados com outros tipos de liso. 

A construção dos recipientes adequados e a campanha de esR;arecimento 

palio° garantirão uma 91 melhor qualidade de vida à população, no futu- 

tl 
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a Mara Aift aicOl 0 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
PAULO 

—7-c< 
[Folha ncn"ro.   do proc. 

N". 	 Sõ  

Solicito a V. Exa. que reitere ao Executivo o pedido de informações 
encaminhado em 28 de abril p.p. ao Executivo e até a presente data não 
respondido, a respeito do Projeto de Lei n° 808/96, de autoria do Nobre Vereador 
Wadih Mutran, para que este, através de seus órgãos competentes, nos informe 
o solicitado e ainda: 

a) Existe algum tipo de fiscalização por parte do Executivo no que se 
refere às condições de construção dos "estandes-montados em feiras e 
exposições ? 

b) Se existe fiscalização, o que o Executivo entende sobre a exigência, 
que possa ser solicitada ao expositor, de haver um responsável técnico pela 
montagem dos -estandes"? 

c) A apresentação ao Executivo, por parte do expositor, de uma planta do 
"estande", que possua as vistas frontal, lateral e de fundo, bem como sua 
visualização através de cortes longitudinal e lateral, poderia fazer parte do 
processo de solicitação para a obtenção do licenciamento para a montagem 
de-estandes"nas feiras e exposições ? 

em 

c_ccv 
Vereadora Aldalza Sp ti 
Presidente da Comissão de Polít ca Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente 

Defiro, em 

Vereador rciÀodolfo 
Presidente da amara lunicipal de São Paulo 

CÓD. 0522 
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RECEBIDO EM LEG. 3 11 (M 

À LEG. 3 
Em, 	/O /9? 

Sra. Kathya, 
Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes referentes 

ao presente Projeto de Lei. 	
#;? /9v- 

MA1GARET1VIS DA SILVA .  

C.:11:fe de Se 	Técnica iI 
o 

Sra. Chefe, 

Oficiado conforme despacho de V.Sa. 

J3 r 177 

l ~A ê MORAL RE MAES DE SOM 
. 	~atente Parlamentar 

P.:: 't.7,1 ■ ,:.) 	 !tala 

docurna 	 r, , 	a , inrma Él0 

r ubrtcd , 

Em Jg/S'il 9R--/ 



Malta 	lek 
São Paulo, j 	de agosto de i997. 

í8 - OF-LEG3 
OFICIO N.0470/i99 7  

Senhor Prefeito. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos 
do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência 
cópia do Projeto de Lei n2 808/96 de autoria do Vereador 
Wadih Mutran - que dispõe _sobre a obrigatoriedade de 
fiscalização dos estandes montados nas feiras e exposições 
realizadas no Município de São Paulo, e dá outras 
providências, solicitando-lhe se digne determinar 
providências no sentido que nos envie subsídios para que a 
referida comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n2 808/96 de fls.J./2, e do 
despacho da comissão solicitante de fls. 65. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

SLF. 



MEMORANDO • 
 

CÂMARA MUNICIPAL RE 83c),0 P 

São Paulo,  13 	de  agosto 	de 1997 "  

Recebi ofício Leg.3 n 2  470 	de 

13/08/97 	, solicitando ao Executivo informaçOes referentes 

, ao Projeto de Lei n2 808/96 	de autoria do Ver. Wadih Mutran. 

Anexo: cOpla xerográfica do PL 808/96 e do despacho da Comissão 

de Política Urbana, Metropolitana e Melo Ambiente de fls. 

65. 

151 

- 	9)—  
par Esa 

cnci 
CÓD. 0553 



..... 

411111114 ,  
'.0 ■111d,„;4gTioÀ JOU,  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? 

do processo n° 	
CD 

de 19 	 Jg,  õ g. 	9;-  . la) 	 

KATHYA REGINA MORALF_S DE SOUZA 
Assistente Parlamentar 

Luia Cosu de 

Fel; 	Matrepolitana 
Ambiente 

- 1, _ .......... 	 

• 	 A 

C:hefe dr. 	Técr.ica 111 

Subitituto 

Recebido na Comissão dt 

Politica Urb. Metrop.e meir 
-Ambiento 

03 h, 

MARIAMÁIIA 	
ASCONCELLOS AliGf f , rn 

Secretária d' Comissão de Politica IlibJea, 

Metrepolilana o Meio Ambiento 

CÔO. 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP 



SEGUE/W\ 	. juntado 

sob folha 	  nf 	1  

,g_p.afpal-pere-intermação, 	 *\)—) • nesta data .  docuento 	 rubricado 

 

 

  

Em 	  

fal 	  



GABINETE 00 PREFEITO 
de 1997 

'3 

Folha n°.   do proc. 
N. 	̀ã'0 .1) 	de 19 qb 
O itincior..i 

eei&tez dc/2 ,44Leè54f:(2 
61r0 ..... 

São Paulo, (de 

15 - DOCREC 

T9 7 
	 15 - 01)4/1997 

) 3 e 

Senhor Presidente 
• 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa 

Excelência, j unto ao presente, cópias das informações 

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura, 

relativas aos Proj etos de Lei constantes da rela ção anexa. 

Aproveito a oportunidade para reiterar 

a Vossa Excelência os protestos de minha alta considera ção. 

C LSO rI 
Prefeto 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

LMBN / fsc 

SGM-OO2-DGM 



RECEBIDO EM LEG. j 
-1j OS7  /94 

Douta C011112Ú0 de 
Politica Urbana, Metropolitana 
e Meio Ambiente 

	

Em,  J4 / 	/ 91 

	

MARGARE'' 	.11-LS DA SILVA 

Chefe de SC.J0 TéCIliC3 I 

511bS:itU r ')  

Recebido na Com isso 

Política Urb. Metrop.e Meio 

Ambiente 

	

Em  I t1[031T1  a.s 	h. 

MfllAMÁli 	4sc NCELLOS AUGUSTO 

Secretária da 	mi ,ao de Política Lhkiaria, 

Metropolitana e Melo Ambienta 



Folha n°.tf 	do prec. 

w. 	do 19 9-6. I 

O funcionário 	 

• 
CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI 

N9 808/96, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0219/97, REMETIDO 

À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A.T.L. N9 1 -̂--,;(-) /97. 

• 



Folha nUWE'T 
No2  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÁ-á:ala i°  
do prec. 

/74 

19 

Folha de informação n? 	  

n.o 	  em 	 (a) 	  

Interessado:  Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto 	: Informações sobre o Projeto de Lei 
n2 808/96. 

/ A.T.L.  

Senhora Assessora Chefe 

Através do ofício n 2  18/Leg.3/0219/97 , 

a. Douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, solicita providências no sentido de serem 

enviados subsídios para que a referida comissão possa 

emitir parecer a respeito do Projeto de Lei n 2  808/96; 

O expediente formou o processo n2 

59-001.058-97*94 e está sendo examinado pelas unidades 

competentes, visando o atendimento solicitado. 

É o que se propõe seja transmitido à E. 

Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta será 

complementada. 

Em 1 ÉP de 3uu-i--0 de 1997 

SUELLY PENHARRUBIA FAG DES 
Assessora - S.G.M. A.T. 

Dra. Suelly 

De acordo. 

Em lú de j- Uk-(4 0 	de  1997 

LAURA MARIA DE BARROS NASCIMENTO 
Assessora Chefe - S.G.M. A.T.L. 

mag. 



Folha n". 	 , 	do proc. 
N. 	jÓã'  do 19 	 

O tu r onário 

44Mara Alfile0a/(4 --- o.. até É 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

a 

Tendo em vista que até a presente data não houve resposta em relação à nossa 
reiteração de pedido de informações datada de 16/04/97 (folha n° 57), relativas 
ao PL ri° 808/96, vimos novamente solicitar o seguinte: 

a - Existe algum tipo de fiscalização por parte do Executivo no que se refere às 
condições de construção dos estandes montados em feiras e exposições ? 

b - Se existe fiscalização, o que o Executivo entende sobre a exigência, que 
possa ser solicitada ao expositor, de haver um responsável técnico pela, 
montagem dos -estandes"? 

c - A apresentação ao Executivo, por parte do expositor, de uma planta do 
-estande- , que possua as vistas frontal, lateral e de fundo, bem como sua 
visualização através de cortes longitudinal e lateral, poderia fazer parte do 
processo de solicitação para a obtenção do licenciamento para a montagem de 
-estandes-nas feiras e exposições ? 

d - Como o Executivo vê o mérito da matéria ? 

Vereadora Aldaíz Sposati 
Presidente da Comissão de Po ca Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambie te 

Defiro, em ,03 / 09/97. 

Verd4adàr elo Rodolfo 
Prêsid nte da Caiara Municipal de São Paulo 

CÓD. 0522 



SEGUE 	  junta:›: 	  nesta data 

documento 	papal d 	)rmjAo.  

rubncad6—, 	scr., 	5' 	na. 

Em 

it■ LEG. 8 

1- 	(- 
e U 

DA GLÕIIIA T. DELIMA 

stelate de Comunicação 

RECEBIDO EM LEG. 

Os% 1 0` 	I 94  

Sra. Sonha, 

Oficiar ao Executivo, solicitando informaç3es. 

og /tA 7 

N....:nTs DA suNA 
ia 

Sra. Chefe, 

Providenciado, conforme determinação de V.Sa. 

SONIAMARI ART àS CASEIRO 



São Pau 3. o ,O 	de. stziïbro de 1997. 

• 

- 18 - OF-Ln3 -- 
OFICIO 	0607/i997 

Senhor Prefeito. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do 
art. 68 do Regimento interno, encaminho a Vossa Excelência 
cópia do Projeto de Lei ng 808/96, de autoria do Vereador 
Wadih Mutran - que dispe sobre a obrigatoriedade de 
fiscalização dos tandes montados nas feiras e exposiçUs 
realizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências 
- reiterando a solicitação feita pelo Ofício Leg.2 ng 470/97, 
no sentido de que nos envie subsídios para que a referida 
comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

o 	 LO R7DOL F.O 
resi,lents 

Anexo: xerox do PL 808/96 e do despacho da comissão 
solicitante, fls. i, 2 e 72 do proc. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 



MEMORANDO 

,rvAd»sontmernansnw! 

CÂMARA MUNICIPAft,DAENS„"? , p A)141.0 
E. 
O 

5.07 

São Paulo,  09  de 	41abtemb1,6—  

Recebi ofício Leg.3 n 2 607/97 , 
	de 

09-09-97 	, solicitando ao Executivo informaçOes referentes 

ao Projeto de Lei n2 808/96 de autoria do ver. Wadih Mutran,; 

Anexo: 	xerom do PL 808/96 e do despacho da comissão 

solicitante. • 	 RECEBI EL3ii 
/// 9' /9r- 

1/70fliCi:d e.  abPin ien6  the 
SGWATL 

Côo. 0553 



Papel para informação, rubricado corno folha n 

do processo n?V) 
	

de,o-  I;  	1. 

À Deuta Comissão de 
Poha Urbana, Metropoiitanu 
1.; Meio Ambk, nte 

Ent,...„1,0  	 4,t.  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

MARGARET 	_S DA SILVA 
Chefe de Seç, 	Técnica 111 

Recebido na Comissão de 

Politica Urb. Metrop.e Meio 

Ambiente 

1101AMÁLIA DE ASOO ICFLLOS 
AUGUSTO 

Secretária da Com 	de PonIca Urbana, 
Metropolitana e Melo Ambiente 

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP 



• 

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	  

Em 	  

(a) 	  



ia We'; LAniè0t.a 	9 

São Paulo, (/'..) de)9çunkuj) de 1997 

. Folha ri°. 	 

I 
fT. 8 O' 	a 19 % 
O funcionário 

GABINETE DO PREFEITO 

2 C 1. /97 
DOCREC 

. 1.5-0225/1 997  

Senhor Presidente 

  

Tenho a honra de encaminhar a Vossa 

Excelência, junto ao presente, cópia das informações 

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura, 

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa. 

Aproveito a oportunidade para reiterar 

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

/ 	4  I / . 1 
i:/i1A4  kr? 
CELSO  PITTA 

• Prefeito 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

LMBN/fsc 

SGM - 002 - DGM 



RECEBIDC) EM t EG. 3 

sibt 	t 

Á1 Douta CuiniSSãO .de 
ti4b2ca, Metropo:Uana 

r$itlyja ( 

(7
ri 

iti /  r  

MARGAR 	NUNES DA SILVA 

Chefe de Seção Tecnica iii 
Substituto 

Recebido na Comissão de 

Politica Urb. Motrop.e Meio 

E m 	1.2
nt  

as :17/Lb. 
mbie 

MARIAMÁLIA DE VASCONCELLOS AUGUSTO- 
Secretária da Comissão de Política Urbada, 

Mettaptiltsat Mele Ambient@ 



Folha n°. 3jdo prec. 
N".  90 g 	d e  i9 5 
O funcionário 	 

 

CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI 

N9 808/96, REFERENTE AOS OFÍCIOS N9s 18/LEG.3/0219/97, 18/LEG.3/ 

0470/97 E 18/LEG.3/0607/97, REMETIDO A CÂMARA MUNICIPAL COM O 

OFÍCIO ATL. N9 	201 797. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA 

Folha de informação n °  

Folha o•. 	27 	do proc. 
N`.  809    do 19 . 9,5 .  

08 

o processou? 	59-001.058-97*94 	em
13 	05  /  97  (a)  

N.I. 3347 

Interessado : Cãmara Municipal de São Paulo 

Assunto 	: Ref. Projeto de Lei n 2  808/96 

SAR/GAB 

Sr. Chefe de Gabinete 

Tendo em vista tratar-se de assunto relati 

vo a eventos geradores de público - Locais de Reunião, solici-

tamos encaminhar a SEHAB/CONTRU pela competencia. 

13.05.97 

Eng 2  CÍCERO AUGUSTO NIGRO ONC IÇÃO 

Supervisor Geral de Uso e Ocupação do Solo 

SAR 

IMB/zp 



Folha n ° . -7-r 	do prelo. 
N°. Ro 	d 	 99  
O funcionário 	11 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha de Informação no C 

Do Processo n° 59-001.058-97* 94 	em... 14-05-97 (a) 	 

oi J  

ev1.°  

FABI BELLUCCI 
Chefe de Gabinete 

SAR B - 22 

í6 105 197 

,„ 	0.230-7 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	Ref. Projeto de Lei n° 808/96 

Sehab/Contru  

Sr. Diretor, 

Encaminhamos o presente a V.Sa., solicitando se digne 
examinar pela competência. 

MC ms 
ExpeOi nte 

MO-026 



MO-014 

d 	rui  n o 	  

AAA Ak, 
AA. 

rha n'  

8e8  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUe 

Folha de informação n° 	O  

çc) 

ex- 

NAmA 

C_o■ LiNn 	J 

o<_,k 

sç_m ru.k./,(0 	A".1 ■<._ 

a 

AAA_ 	 rJ\  

Ç- `4-0À 11/\-0 	"PrOLt_0   

1) 
, 

AAP\j k ANX.,; r"- Ck 

	

PN\ 	AAA_cr ■  sk. 	ek_ 

‘Z) 	t 

à cx. 

r- O■ AN_ 



Af,AFt---c-AA.0Á 	\LI- dm-- 1 	boc 

,s- AAA_ulckj\w,\ p r  

ÇÀ C 
. 	 \ 

i\&„ 	
Lçou 

Ç.Luor- oyko 

1 

 

Juntado 	  nens. ta "Ciata;... . ... .. 	i.2 documento 

(a)  

	 e folha de informação, 

rubricado 7,7sob n? 	 

Em (:) f f/  



d 

I Folha n°. 

O' 	
do proc. 

N°  .. '''' ‘. ....... dO 19 .  ,c 
O funcionário 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA,0 ..... 
Folha de informação n° 	

() 

/ 	 '+ tal 

' _ 
CSTes-C7  :42,-:;': 

,yeez.X, C-2—e 

o nwrEsso Jfk 

Diretor de 5lo TácnIcs 
CONTI1U-2 

1C0?,  1"1-"sti—G 

13 AGC 1997 

14-50.00a-0  
• 

• 

• 



São Paulo, 13 A osto de 

BRITO 
rtamento 

ANTONIO 
Diretor de 

CONTRU-G 

-,2 

Fo!ha nt. s9/1 	do prec. 
N. 	6'09 	do 19% 

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAiJtL øjncionàrjo 	 

Fdillademdrmaodn?,12 	  

do...PROCESSO 	O 59-001.058-97*94 	em  13  /  08  /  97  

Sehab/Ataj 

Sra. Chefe 

• 

Com a manifestação da Divisão Tecnica,que a-

colho, proponho )  SMJ, encaminhar a SGM para o que couber. 

• I 

à 

•: i 

1 

MO-014 

1 



(a) 

cr Tt: 

{Folha n'. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU4.1 0'. ...... e. ,(28 	 
O funcionário 	 

do v99‘ 
	do proc. 

  

Folha de Informação n° - 

do Processo n° 1997-0.086.344-1 	em 	15/09/97 

s 	— • 

SGM-ATL 

Senhora Assessora Chefe 

Em devolução, com a manifestação de CONTRU a 

respeito do PL citado na inicial. 

/&--/ o g /97 

, ANTO

ikIi   - APARECIDA PE - IRA 
hefe e Assessoria Técnica e Jurídica 

SEHAB - ATAJ 

6 .1C/r-f 



Folha n'..M 	do proc. 

O funcionário 

fa5o3 tt 
PARECER No. DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA 

E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 808/96 

0■4 (1/2 6 PAR 

ifif 

1.6-1557/1.997 

Visa o presente Projeto de Lei n° 808/96, de autoria do nobre Vereador Wadih 

Mutran, dispor sobre a obrigatoriedade de fiscalização dos estantes montados nas feiras 

e exposições realizadas no Município de São Paulo. 

De acordo com a propositura os organizadores das feiras ou exposições 

deverão providenciar a fiscalização mencionada antes (60 dias) da abertura do evento 

44) ao público. 

Pela Justificativa apresentada o objetivo da propositura é o relacionado com a 

proteção à integridade física dos munícipes. 

O projeto foi alvo de duas audiências públicas (em 02/04/97 e em 04106/97). 

Na primeira audiência houve manifestação do Vereador Domingos Dissei, que é 

o relator do projeto, tendo este comentado sobre a possibilidade da apresentação, por 

parte da firma montadora, de algum croqui com algum -corte- , onde possa ser 

visualizado pela Prefeitura a existência ou não de dois pavimentos no "stand -. 

Anteriormente à realização da segunda audiência pública, nossa Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente solicitou ao Executivo para que este se 

manifestasse sobre o assunto. 

Realizada a segunda audiência não houve manifestação de nenhum dos 

presentes. 

Como até o dia 11/08/97 não havia retornado nossa consulta ao Executivo 

solicitada em 28/04/97, fizemos um novo pedido de informações sendo que dessa vez 

entendemos pela elaboração de algumas perguntas específicas (folha n° 72). 

CÓD. 0522 



dora AI íza Sposati Veradorpomifrtgos Di ei Vere 

P.U.M.M.A. esidente da Relator 

• 

eâmara AtuicOal 
O Executivo respondeu que atualmente o assunto já é tratado nos processos de 

requerimento de Alvarás de Autorização nos termos da Lei n° 11.228/92. Disse que o 

assunto já é tratado de maneira muito mais abrangente do que o proposto no projeto de 

lei já que estes (Contru-2) analisam não apenas os -standes-, como também toda a 

edificação ou espaço onde se realizam as feiras. 

Ainda como parte das' explanações o Executivo 'disse que o Promotor do Evento 

é configurado nos processos de requisição de alvará de autorização como Responsável 

pelo Uso, cabendo a este solicitar os atestados cabíveis junto aos montadores e, 

finalmente, esclareceu que atualmente, nos casos de -standes-  com mais de um 

pavimento o departamento (Contru) tem exigido a apresentação de A.R.T. (Anotação de 

Responsabilidade Técnica), formulário de dados que dentre os itens constantes fica 

registrado o nome do responsável técnico da obra. 

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente analisando a 

propositura e as informações do Executivo entendeu pela aprovação do projeto embora 

o Executivo tenha se pronunciado dizendo que o assunto já seja tratado por seu 

departamento competente (Contru). 

Favorável, portanto, nosso parecer. 

/Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente em 10 12 IR 

10 

CÓD. 0522 



Douta Com 	n 	dinsIto, 
Transporte e 	li(J.d E conômICEL, 

Em, J2  / 2- 

. 	. , 
MARIAmAt 1?, 	Cr-- 	• -^ ,,,f;ti515" 

Secteusi , 	a (::, .-rase .; 	 . bana, 

Metwpc.1 Ga:* C1 Melo mnuants 

Recebido na CornIssao de 
Trânt'c 

	

•e Ati j ■ 	. : 

ar 1.1./ 

giv 

OSMA JÚNIOR 
st.L.kxu, it .Lic) 

b 
v , 	.r 2 Q\...(:)- 5 L. ...... 

sara 

' {nsporte 
.Ativid:. 

C f,..\ !'11 A I- -“: W. M (-_, 	L DE. 5 A O PAULO 

5; Gt1 ,-,L, iunsdas tit-cl ,' 1; o 	.:oa..■■• ■ 	
05 5 b 

, 
1 	 o 	i f 
haus de o 	

) _ ................... . - 1,  



1■1A1 11 1 11 1 1 11 111 1 1 11l .1 

Folha n.'5 	do proc 
n 	.foP 	19 <04C _ 	_ 
o funcionário 

âgffira AérticOal ,7do 31111Z 

PRORROGAÇÃO 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da 

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta 

Comissão, conforme disposto no artigo 637 "caput", do 

Regimento Interno. 

Em 03/ 02', 98 

a 

• Vereador 



Trnsito, Transporte Sala 	da 	Comi 

\) 

Relatur 

Atividade Econômica, 

V IJl rOÂ4  - 
Presidente 

GeMf (2 \•)\ L  

(7" do 
dt, 19Y 

Folha 

o funcionário 

AP.dgffi.  

r4/22ilinAirticrailafe5go 
i6 - PAR 
16-0026/:1.990 

:DA COMISWW DE TRÃNSITO, TRANSPORTE E 
ATIvibAbL ECON6MICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 608/96 

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre 
Vereador Wadih Mutran, tornar obrigatória a fiscalização, 
pelos órg .à;.os competentes, dos estandes montados nas 
feiras e exposit,:t.íes realizadas no Município. 

O projeto em tela também estabelece que caberá aos 
organizadores dos referidos eventos providenciar a 
fjscalizaço mencionada, requerida ao órgo competente 60 
(sesuenta) dias antes da realização dos mesmos. 

Segundo a justificativa, objetiva-se proteger a 
integridade física dos visitantes dou estandes, 
pl'erecendo maior conforto e segurança aos cidados. 

No 	rimbito 	da 	*competncia 	desta 	Comissão, 
argummtamos que a propositura é oportuna e meritória. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

A- c"- 
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i7 - RELCOM 
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An io Silva 
Secre rio 

Reg. 10833 
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VF.RA NITCF. P. "P muno 
SE.CleãlMiA 

Recebido na Comissão de 
Educ. rCult. e Esportes 

Ern 	/7-1C711 as .  

AO NOBRE VEREADOR. • 	 

PARA RELATAR. 
SALA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

ESPORTES. 
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FOiha 
n • gCW 

o funcionário 

eâmara AfticOtzi& 	att o 
i6 - PAR 
i6-0i98/1.998 

DA COMISSO DE EDUCAÇNO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI Ng 008/96 

Tendo a autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, a 
propositura em exame tem por finalidade obrigar a 
fiscalização, pelos órgãos competentes, dos estandes 
montados nas feiras e exposiçóes realizadas no Município. 

Há parecer, pela legalidade, da douta Comissão de 
Constituição e Justiça(fls. 6), bem como pareceres 
favoráveis das ínclitas Comissóes de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente (fls. 03/84) e de Trânsito, 
Transporte e Atividade Econômica (fls. 86). 

Informaçóes expendidas ' 	 órgão próprio 	da 
Executivo,,às ;fls. 79, informa que "o assunto já é 
tratado,nos•!Processos . de Requerimento de Alvarás de 
Autorização, nos termos 'da' Lei 11.228/92". Informa, 
ainda, que "o assunto já é tratado, de maneira muito mais 
abrangente do que o proposto. no presente projeto de lei". 

Assim,' permitindo-nos discordar dos demais 
pareceres exarados, no âmbito da compett7mcia desta 
Comissão, entendemos que a propositura em epígrafe não 
deve merecer --o---nosso - aval-7- ainda que possamos 
perfeitamente entender a prbcupação do ilustre Autor. Na 
verdade, consideramos que a aprovação do presente "não 
acrescentará fato novo na rotina" do Departamento já 
incumbido de fazer essas avaliaç5es e de expedir os 
alvarás de funcionamento dessas feiras e exposi4es, 
vindo a constituir-se, se aprovado este projeto, talvez 
apenas fator originário de ambigüidades e discrepâncias 
formais. 

Pelo exposto, 	o nosso parecer é contrário à 
medida. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 0-5  

i7 - RELCOM 
17-6040/i998 

do ort,c; 
e 19W 



• P.,1teni0 Silva 

Bec,1 e:ario 
Rzg , 10833  

Recebido ria Comissão de 

Finanças e Orçamento 

EmA .40")1.93 as 

: 
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; 
lobre V erearlót_ 

ailt..e relatar. 

Sia da Cõttti.ssão ' cle FtrianOs e Or.Oament. 

. 	 -1 

À Douta Comissão de 

Finanças e Orçamento 
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o 	furr''.11,:rio 

âmara Afila' 

PRORROGAÇÃO 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a 

matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatório, conforme 

disposto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno. 

Em a.i ot/ /i998. 

f\/(-4 . DITO S LIM 

PRESIDENTE DA COMISS40 

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
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C. 	

o 

0a a 	kif  .-sorati 
-9 

• 1.6 - PAR 

..11,/,• 	 Aw 	 - 

i6-042/1998 

17 - RELCOM 
'17-2120/1998 

PARECR NQ 
	

DA COMISSD DE E:MANCAS E OFÇAMENTO SOVRE O 

PROJETO DE LEI N2 808/96 

O Presente projeto da lei, de autoria do nobre Vereador 

Wadib Mutran, disp5e sobre a obrigatoriedade de fiscalizacgo, -  pe-

los órgãos competentes, dos estardes montados nas feiras e exposi-

ç5es realizadas no Município de Sgo Paulo. 

Determina que a fiscalizacgo seja requerida ao órggo 

competente 60 (sessenta) dias antes da realizaao do evento. 

Quanto ao aspecto .financeiro, nada há a opor, porquanto 

as despesas de sua execuçgo corrergo por 'conta de dota0es orça-

mentárias próPrias. 

Sala da Comissgo de Finanças e Uriment.o em §9 .-  tie 

Presidente - 

ger 
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1 Conferdo: 	C.„‘....,/ 
	 ---m..f.---- I 

P u blic c:, 
 de Matéria de i 

1 Deliberação Pe!as Comissões; ' 

1 Pareceres (Ps o 6 , 8311 <-1  )_ 164._ í4 . 8 .. st.   ) 

publicados no DUM. de . . (911 	 \ 
página (a) .................. 	M/bp cotuna, 	32/1"..-- _____, 

I conforme art. 82, 	1*., do RI. 

1  Conferdio: 	......... _ ........ .. ..... 

--....,,..------i---_
::: 	 _.::"-----■. 

Leg. 3, 

Em,: L  

ISAGEL. M. S. 	
...... 

Of. Adm. Gafai Ri 

RECEBIDO EM LEG. 3 
(3 

ORLANDO KOC1 MENDES 
Oficial Leáislativo 

À 	 (;) 

Comissa-o de Finanças e Orçamento 	 1.1J 
C 

Para as devidas providencias, de acordo com o art. 83 do R.I, 

z 
JOSÉ CRIs'i - u,:o 	 Z.A SANTOS 	 —) .., 

■1 Ci -c: manto 	

Chefe de :eçã o "MnIca 111 	
7 
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SESSÃO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL ° fui" n ' i  A 

—TAQUIGRAFIA- 
ítincionário 

TAQUIGRAFO DATA ORADOR 

.• 	 : 	 , 	1 . 	I 	tk, 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

MEMBRO S. 

VEREADOR DITO SALIM - 	PRESIDENTE 

FARIA.  LIMA 

VICENTE VISCOME 

JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO 

DALTON SILVANO 

LIDIA CORREA 

HANNA GHARIB 

NATALICIO BEZERRA 

ALBERTO "TURCO LCCO" HIAR 

REUNIÃO REALIZADA NA SALA TIRA:ENTES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

EM 13 DE OUTUBRO DE 1998. 

SOLICITANTE: 	VEREADOR DITO SALIM 

(MS540: N9. 72/98) 

SECRETÁRIA: ROSEMARI CURI 

FOLHA RODÍZIO 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - 	 d 
fl. 

 (IÉ do proc. 

—TAQUIGRAFIA— 

sooizio FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA 

El 1 Denise Com.Finanças 13.10.98 

füncimário 
ORADOR"-  CONtA2L6ECTE" 

* Nota da Taquigrafia: gravação iniciada com atraso. 

O  SR. DALTON SILVANO  - .... convocada reunião conjunta das seguin-

tes Comissôes: de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente; de Administração 

Paiblica; de Trãnsito, Tranpportes e Atividade Econômica; de Educação Cultura e Espor -

tes; de Salde, Promoçgo Social e Trabalho; de Finanças e Orçamento, a realizar-se 'ás 

13:45h. 

O Unido vereador presente, Vereador Dalton Silvano. Sgo 14:01h. Nos 

termos regimentais, essa reunigo foi convocada nos termos do artigo 83, do Regimento 

Interno, para tratar de projetos que s3o de deliberaçgo pelas comissges, mas que re-

ceberam pareceres divergentes durante suas tramitaçOes. 

As deliberaçOes conjuntas das comissges de merito ser5o tomadas por 

maioria de votos dos membros de cada comissão. Não h5 "quorum" presente, haja vista 

a iinica presença do Vereador Dalton Silvano, que segundo o Regimento Interno, encami-

nha para i deliberação do plenãrio os seguintes projetos: 808/96; 113/97; 270/97; 

534/97 e 861/97. 

Não havendo "quorum", encerra-se a reunio conjunta. Aligs, o Unido 

presente e o Vereador Dalton Sulvano. 

A reunigo ordingria da Comisso de Finanças e Orçamento tambem no 

apresenta "quorum", pois não chegou nenhum vereador. Não ser 5 realizada por falta de 

"quorum". 

Estão encerrados os nossos trabalhos. 



Em, 14/10/1998. 021 
Roarnari Cury 	s os Santos 

&mit& 

7s. 
ATM 

Para as devidas providencias, tendo em vista o art. 83, §5 9  do RI. 

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SEGUE, lunt do 	to data 	 ;:::":::: 	code sob 0 ,1 

talhe  n.* 	 ) 11/2~ 

Creusa i
r" Si nt Zacarias Alves 

Chefe e Seção CS.10-Substituta - 
Registro 10.686 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informacno, rubricado como rolha na 

do processo na . 422 90,2 	 11.-~ 	 de AG 	.0 ,e2col 	 ./  	(a) 

CreUS 	• nii4),. Zacarias AKes 
Chefe de Seção CS.10-Substitut, 

Registra 10,686 - 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
Interno (mudança de legislatura). 

IfitÉNO NDELMAN 

Assessor Tec. Legislat. Chefe 

ATM 

• 

COO. 0233 



documento SEGUE ikk  juntado .5 	nesta data. 	 o papel para intormaçâo. rubricado 

()\ r  sob rolha 5  

(a) 

Em ... 	X;9- • I. • .0 •C9,-• • 	• o 

Acelifia •AcefiRmeY de Ofiveini 
Assistente  Tét. 	Direção 1111 

Retii.qro 



Seção de Pubacação e 
Edição de Mais 

DT - 10 

09 FEV 2001 
teo. 	I 

4inuzra AiRtecoafie 

de Sit FIght 11•9  de 111_CMP: 

ti? yr/  

Z7Pc 1M/fé, &iirl ssistente Técnico de Direç.à0 II I 
Reinam.) I 0&3 - 

k  

'ER IDO 
REQUERIME NTO 

138 FEV 2001 

á. ••::3• 
1.3 	Ç.)3E/OO 1.  

PRESiDENTE 

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o 
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran: 

1/  PLs n° 456/93, ,477/93, 590/93; 736/93,48/93; 865/93, 883/93 /, 13/94„/ 
127/94,/,157/94/169/947180/94/439/9. /446/94/48,7/94/555/94069/94,-' -' 
570/94;592/94;598/94/599/94;60Q/94, 22/95;'24/95(80/95 197/95 C 198/95r .' 
257/95(275/95;;304/95,005/95(315/95„(347/95(367/95( 386/95(475/95(  
550/95'61/95(735/95(741/9/5(839/95(934/95,' 1079/95( 1 1224/95;1280/95( ----  
1305/95 ;i/4" 1330/95( 1337/95'' 141,6/957 1421/95.( 1422/95,....1424/9526/96,,..\ 
202/96„/221/967222/96(223/96; 327/96/ 342/96( 351/96;; 368/9673' 88/96 
421/96,/,422/96/446/96;',461/96/ 565/96/ 595/96í ,617/96; 618/96 ;/ 642/96, 
643/96,/644/96,f645/96, 7646/96S 697/96/791/96/ 808/96,/ 825/96-; 848/96, 
75/97(93/97/124/97A, 70/97;1.11/97(217/97437/97; 242/97, 243/97,287/97, 
326/97/327/97%,328/97, / 329/974330/97(331/97/357/97, 358/97(431/97 5,--  
471/97,/, 523/97(.532/97( 542/97/,688/97;/  689/97; 690/97; 692/97; 693/97/ 
727/97( 728/97/ 760/97(790/97;»91/97( 1 812/977,7  813/97,/861/97(862/97,/ 
886/97; 993/97 ;/996/97/1033/971 1144/97/1.185/97/11 	45/98, /52/98, 
91/98),(92/98 100/98125/98,/1 98/98 5/222/9 8;.' 237/98;13/98,014/98/336/98,-'"; 
503798/ 505/984506/98/p7/98, /509/98/511/98(512/98/541/98/610/98,7, 
684/98 1/687/98/688/98/717/98 5/718/98/727/9§,/728/98,/729/98/ 7 /38/98, 
739/982744/98,1761/98 /764/9,8/780/98(790198/18/99, (24/99/ 47/99/ 61/99," 
62/99,/ 6,4199/77/99,/78/99, /82/9,9( 83/99;:"91/99/ 140/997147/99,;  152/99, // 
191/99, //194/99,/196/99/ 203/99/240/99; /241/99 '/261/99;1  294/99;,', 295/99, ." 
304/99,I, 305/99, //306/99//346/99/)/347/99/348/99,,.  :349/99,/,365/991, 385/99,7/  
391/99,1 393/99,,5394/99/ 395/99/396/99/397/994401/99/402/991/410/99/ 
419/99,433/99‘ 434/99/435/99,; 445/99, 446/91 483/99/ 484/99' 516/99/ 
527/99,,  532/92/569/9/9/610/99/615/99,/617/,99,/628/ .99A 3/00(14/00/15/00/ 
16/00,/34/00( 49//00;) 90/00/91/00 /160/00?. <183/6.0t222/00)243/00M244/00,-/,.- ? 
286/00, 289/00; 294/00,:' 295/00/ 346/00,.'347/00,/ 366700:367/00 398/00 
403/00 e 426/00 --1/  

• 

COO. 0561 



sões, 

----n 
ERASMO DIAS 
Líder PPB 

     

     

     

4nara Aim'cOafie 

    

PROJETOS DE RESOLUÇÃO: 
PR n" s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO: 
PDL n° : 82/93 

• 

• 

COO. 0561 



r:AMAR.A. 	 r;E. SÃO PAULO 
SE3UEN4 	üe:ta 
sob 	 infoanz-ib sob n° 

.3.132.% ia • .1.,..nra..• 

.4(1.1.3Al2a 
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Câmara Municipal de São Paulo 

do processo n.°  e; i _2  

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

o 4;7 	/  5—  	(a) 	  de20q‘  

Adel i na Cicone 
Asmstent e Pfd•i::1:1-nent ar 

egistm 'W.£106 
À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

SUBSECRETAR1A DE APOIO LEGISLATIVO 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 / 01 /2005 

Ângela Bor 
Subsecretária de Mo 

SGP-2 

ndreoni 
Legislativo 

WS. 



Segue(rrn juntado(s), nesta 
data, c. umento(s) e folha de 
inform .  "io rubricados soicl 

Em 	 
Ass: 

t 	ff 
	

f,  

	Asbibtelite dW Qhefia TArnira 
RF: 10.940 



flic0,(1& 5ão eárnara 
Folha 	............. do proc. 

'fia 	 poeira 

Assistente de C f.a Técnica 
FIF: 10.940 

REQUERIMENTO 13- RDS 
13- 0047/2005 

• 
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 

autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

L 

93-469,479,509,769,880,859,839,849,

19 	39,9/4 2/4 5/4 6/4 7/4 8/4 9/4 3/4 

4/4 8/4 3/4 4/4 4/4 4/4 5/4 7/4 9/4 

9/4 9/4 0/4 

96-2/6 69,3/6 0/6 2/6 2/6 2/6 2/6 3/6 

4/6 5/6 6/6 6/6 8/6 0/6 2/6 2/6 3/6 

4/6 6/6 0/6 0/6 6/6 9/6 9/6 1/6 4/6 

4/6 4/6 4/6 4/6 9/6 9/6 0/6 2/6 4/6 

7/6 

97-7/7 39,149,109,119,279,279,229,239,

279,369,379,389,399,309,319,379,389,

419,419,419,569,539,529,529,689,609,

629,639,779,789,709,709,719,829,839,

819,829,869,939,969,13/7 	/7 159,18/7 

95-2/5 	29,2/5 	99,8/5 	39,179,189,279,

289,259,359,359,379,379,369,449,459,

509,529,609,619,639,649,619,759,769,

719,729,899,879,809,939,949,959,909,

• 11/5 	099,12/5 	259,14/5 	209,10/5 	329,

13/5 	379,11/5 	419,12/5 	439,12/5 



As 	
g 

s,stente •
• 	• FF : 10.94 

91/99, 	147/99, 	152/99, 	191/99, 	194/99, 	196/99, 	203/99, 240/99, 241/99, 
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99, 

aadsSsõs Sala das Sessões, 

WADIH MUTRAN 
Líder do P.P. 

WADIH MUTRAN 
Líder do P.P. 

1.1~ me pomos* er401~ CASCO.. 

37/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, 
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98, 
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99, 

516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99, 
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00, 
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00, 
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00, 

gla 	2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01, 
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01, 
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01, 
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 697/02, 728/02, 
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03, 
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 
805/03, 874/03, 904/03, 
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04, 
530104, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04. 

1.1~ me pomos* er401~ CASCO.. 



Seguem juntado(s) nesta data i  
documen -to(s)- e folha;de 
informação ri ,  rácado(s) sob 

n O 

Em  OS  /0 te2e,rei 

Lizia Oshir 
Técnico Administrativo 

RF 11.020 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

71 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n.° O 	sog  de 19R./‘› 	05/01/2009 
	

(a) 
Lizia s ,/ o 

Técnico Administrativo 
RF 11.020 SGP-21 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

meida Leite 
Sup rvisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângela ordin Andreoni 
Secretári e Apoio Legislativo 

SGP-2 



\\N 

Segue(m) Junladc;s!, nesta duta, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

!REQUERIMENTO 

DEFERIDO 
03 FEV. 2009 

PRESIDENTE 

Folha no  '1C2   CiO PrOCeSM 
n° 	° Ç   de 

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

RF. 11.234 

13- RDS 

13- D0008/2009 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

PLs ds: 
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93, 
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94, 
599/94, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24195, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 
275195, 305195, 315195, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95, 
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644195, 651/95, 735195, 736195, 741195, 
742/95, 839/95, 877195, 880/95, 933/95, 934195, 935195, 940/95, 1012/95, 
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95, 
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96 -,,332/96, 
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96, 
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 64306EV " 
644/96, 645/96, 646/96, 697196, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 
1997- - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97 -  
287/97, 326/97, 327/97, 328197, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 35S/97 -, 
431/97, 471/97, 523197, 532197, 542/97, 688/97, 690197, 692/97, 693/97, 
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791197, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97, 
993197, 996/97, 1033197, 1144/97, 1185/97, 

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98, 
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9:, 728/98, 729/98, 738/98, 
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9 

RECEBIDO 

O 	I 2009 

PROTOcoLo 
• 
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LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO 
TECNICOADMINISTRATIVO 

RF. 11.234 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
1999 - 18199, 24/99, 47199, 61/99, 62/99, 64199, 77/99, 78199, 82199, 83/99, 

203/99, 240/99, 241/99, 
347/99, 348/99, 349/99, 
396/99, 397/99, 401/99, 
516/99, 527/99, 532/99, 

2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00, 
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00, 

010 	2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01, 

91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 
569/99, 610/99, 617/99, 

128/01, 129/01, 130/01, 
192/01, 194/01, 206/01, 
327/01, 344/01, 405/01, 

449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01, 
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03, 
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03, 
2004 - 155/04, 374/04, 375104, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04, 
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04. 
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341105, 
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05, 
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05,494/05, 520/05, 580/05,-600/05, 
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06, 
567/06, 600/06, 612/06, 679/06, 
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07, 
326/07, 327/07, 350/07, 351107, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07, 
602/07, 
2008 - 29108, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08, 
575108, 659/08, 

114/01, 122/01, 
131/01, 132/01, 
218/01, 220/01, 

123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 
133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 
221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 



AMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2 
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LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

RF. 11.234 

À SGP -3 3 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

Ângela Bor 	Andreoni 
Secretária d Apoio Legislativo 

SGP-2 

A SGP-2 

Pacretária, 

e solicitado pelo RDS NI°. 	f 3 —7709 .: 	. 

1 
 segue o presente expediente para volta à tramitação. 

GP-33 m, 

O Func.° 

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

RF. 11.234 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras. 

18 MAR. 2E9 

A.INT 	Dg "NI 
Soe ti 	Apoio Legislativo 

SCP-2 
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n° Folha 	)011 1... 	 do 1 

Processe n 	(.° k 
Sorna Mar a S. Ferreira  
Rei 100.90 J" 

CAN...IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0808/96 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro Informativo de 
créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências, que em seu 
art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR; 

- Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença 
de funcionamento; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de 
Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento,Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância às 
Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os 
decretos e a portaria que especifica, alterado pelos Decretos n°50.943/09, n° 51.315/10 e n° 
51.357/10; 

- Decreto Municipal n° 51.357, de 20 de fevereiro de 2010, aprova a consolidação da 
legislação tributária do Município de São Paulo, arts. 287 a 325; 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À SGP-21, para prosseguimento. 

São Paulo, 28 de maio de 2010. 

Mela Dugielo!klva 
Procuradora Supervisora do Setor/de Pesq. e Análise Prévia 

/OAB/SP 11/8.854 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.qov.br  
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Proces-:; ,; CIÇO 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 - DOUDE 2711012000 

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras 
providências. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de 
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham 
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido 
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real, 
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997. 

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais. 
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá 
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na 
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação. 
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000, 
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de 
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991. 

LEI N°  10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002. 

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos 
não quitados de órgãos e entidades federais e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes 
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham 
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido 
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real, 
com base no valor daquela fixado para 1 2  de janeiro de 1997. 

§ 1 2  A partir de 1 2  de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais. 

§ 22  Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, 
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos 
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação. 

§ 3°  Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 
2000, nos termos do art. 75 da Lei n °  9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a 
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1 °  da Lei n°  8.383, de 30 de 
dezembro de 1991. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 10205 

Total de referências : 

LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas contaminadas).; (ver 
documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis  no Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0  e 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3 0  ao art. 6o desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 0  do art. 60  e acrescenta par. 40  ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back  
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 
e dá outras providências 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta- 
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigencia de disposição legal. 

Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 
-forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada ti 

conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.. 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator' às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento," junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. • 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°. 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 
Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias. 
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Pauto 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : decreto AND 49969 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: DECRETO No 49.969 28/08/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto no 15.636/1979.; (ver documento.) 
Revoga o Decreto no 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.571/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.361/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §10 do art. 12 do Decreto no 44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.669/2008.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 395/2003 - PREF 

Alterações: Dec. 50,943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento) 
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par. 
único, e § 30 ao artigo 25 deste Decreto. (ver documento) 

[ Back 
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DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 	 Sorda NAalt=.\ S. , 
. 	r 

Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvara
r 
 cre 	' 

Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto n 0  49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2o. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 10 . A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 2o. Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 30 . A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 
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I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações o a kw4D0a..9,9s„ 
requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 	 •rerr 

II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0  e seguintes 
da Lei no 10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 40 . Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3 0  deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 50 . A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei no 13.885, de 2004. 

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Dos tipos de licença 

Art. 30 . Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 4 0 . Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV - ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 5 0 . Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 
I - imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares; 
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 
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§ 1°. Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com •~RI F. er  
venda de ingressos. 
§ 2°. Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de ' 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 30 . O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta. 
§ 4°. Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 4° deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
§ 5°. O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 
§ 6°. O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3° do artigo 2° deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 60 . Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4° e 5 0  deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 70 . Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 8°. As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 10 . O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 30 . O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 90 . No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 40  deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência; 
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§ 10. O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
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f) saídas de emergência. 	 • . 

substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
§ 2°. Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 3 0 •  Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do re g ular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei n0 10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações: 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no 
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Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. SPRr°ç27  
DECRETO No 51.357, DE 24 DE MARÇO DE 2010 	
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GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - QAPAT. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 50.500, de 16 de março de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único a que se refere o artigo 1° do Decreto n° 51.357, de 24 de março de 2010 
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TITULO VIII 	— PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO — PPI 	  525 a 543 
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TABELAS 	— I A XI 
Tabela I 	Fatores de Profundidade 
Tabela II 	Fatores de Esquina 
Tabela III 	Fatores Diversos 
Tabela IV 	Fatores de Obsolescência 
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Observação 	— LEI N° 13.776, DE 10/10/04 — ISENÇÃO DE IPTU. 

TITULO I 

DOS IMPOSTOS 

CAPITULO I 

Imposto Predial 

Seção I 

Incidência 

Art. 1.0  Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o domínio útil ou a Art. 2° da Lei n° 6.989, de 
posse de bem imóvel construído, localizado na zona urbana do Município. 	 29/12/66. 

Art. 2.° Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que Art. 3° da Lei n° 6.989, de 
existam melhoramentos executados ou mantidos pelo Poder Público, indicados em 29/12/66. 
pelo menos dois dos incisos seguintes: 

I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 

II - abastecimento de água; 

III - sistema de esgotos sanitários; 

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar; 

V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilômetros do 
imóvel considerado. 

Art. 3•0  Observados os requisitos do Código Tributário Nacional, considerar-se-ão Art. 1° da Lei n° 9.195, de 
urbanas, para os efeitos deste imposto, as áreas urbanizáveis e as de expansão 18/12/80, com a redação da 
urbana, a seguir enumeradas, destinadas à habitação - inclusive à residencial de Lei n° 10.439, de 02/03/88. 
recreio - à indústria ou ao comércio, ainda que localizadas fora da zona urbana do 
Município: 

I - as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração 
Municipal, mesmo que executados irregularmente; 

II - as áreas pertencentes a lotearnentos aprovados, nos termos da legislação 
pertinente;  
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Art. 282. Os débitos em discussão judicial, mesmo que por meio de embargos à Art. 4 0  da Lei n° 14.062, de 
execução fiscal, somente terão sua exigibilidade suspensa se o proprietário do imóvel 13/10/05. 
apresentar compromisso de desistir, no ato da transferência do imóvel, das ações ou 
dos embargos à execução, inclusive dos recursos pendentes de apreciação, com 
renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como 
efetuar o pagamento de eventuais custas e despesas processuais pendentes, 
excluídos os honorários advocatícios. 

Art. 283. Fica dispensada a exigência de apresentação de planta do imóvel para a Art. 5° da Lei n° 14.062, de 
aceitação da doação pela Prefeitura do Município de São Paulo, bastando a perfeita 13/10/05. 
identificação da área conforme o respectivo título de propriedade. 

Art. 284. Após a transferência do domínio à Prefeitura do Município de São Paulo, Art. 6° da Lei n° 14.062, de 
com o registro da doação no Cartório de Registro de Imóveis competente, os créditos 13/10/05. 
tributários a que se refere o artigo 279 serão remitidos, bem como anistiadas as 
infrações de natureza tributária, com fundamento nos artigos 172, inciso IV, e 181, 
ambos do Código Tributário Nacional, vedada a restituição de valores pagos a esse 
título. 

Art. 285. Os benefícios fiscais serão concedidos, em cada caso, por despacho Art. 7° da Lei n° 14.062, de 
fundamentado do Procurador Geral do Município, quando se tratar de débitos inscritos 13/10/05. 
na dívida ativa, e do Secretário Municipal de Finanças nos demais casos, após a 
instrução procedida pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano. 

Art. 286. As multas incidentes sobre as edificações de que trata o artigo 279, Art. 8° da Lei n° 14.062, de 
decorrentes da aplicação da legislação edilícia e de uso e ocupação do solo, aplicadas 13/10/05. 
até 14 de outubro de 2005, terão sua exigibilidade suspensa a partir da protocolização 
da proposta de doação e serão anistiadas após a transferência do domínio do imóvel, 
observando-se, no que couber, as normas ora estabelecidas, vedada a restituição de 
valores pagos a esse título. 

TÍTULO II 

DAS TAXAS 

CAPÍTULO I 

Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos 

Seção I 

Incidência e Fato Gerador 

Art. 287. A Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos é devida em razão da atuação Art. 1° da Lei n° 13.477, de 
dos órgãos competentes do Executivo que exercem o poder de polícia, desenvolvendo 30/12/02. 
atividades permanentes de controle, vigilância ou fiscalização do cumprimento da 
legislação municipal disciplinadora do uso e ocupação do solo urbano, da higiene, 
saúde, segurança, transportes, ordem ou tranquilidade públicas, relativamente aos 
estabelecimentos situados no Município, bem como atividades permanentes de 
vigilância sanitária. 

Parágrafo único. Consideram-se implementadas as atividades permanentes de 
controle, vigilância ou fiscalização, para efeito de caracterizar a ocorrência do fato 
gerador da Taxa, com a prática, pelos órgãos municipais competentes, de atos 
administrativos, vinculados ou discricionários, de prevenção, observação ou repressão, 
necessários à verificação do cumprimento das normas a que se refere o caput deste 
artigo. 

Art. 288. Considera-se estabelecimento, para os efeitos deste Capítulo, o local, público Art. 2° da Lei n° 13.477, de 
ou privado, edificado ou não, próprio ou de terceiro, onde são exercidas, de modo 30/12/02. 
permanente ou temporário, as atividades: 

I - de comércio, indústria, agropecuária ou prestação de serviços em geral;  

Proceso n°  
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II - desenvolvidas por entidades, sociedades ou associações civis, desportivas, 
culturais ou religiosas; 

III - decorrentes do exercício de profissão, arte ou ofício. 

§ 1.0  São, também, considerados estabelecimentos: 

I - a residência de pessoa física, quando de acesso ao público em razão do exercício 
de atividade profissional; 

II - o local onde forem exercidas atividades de diversões públicas de natureza 
itinerante; 

III - o veiculo, de propriedade de pessoa física, utilizado no transporte de pessoas ou 
cargas, no comércio ambulante, ou em atividades de propaganda ou publicidade. 

§ 2.° São irrelevantes para a caracterização do estabelecimento as denominações de 
sede, filial, agência, sucursal, escritório de representação ou contato, depósito, caixa 
eletrônica, cabina, quiosque, barraca, banca, "stand", "out-let", ou quaisquer outras que 
venham a ser utilizadas. 

§ 3.° A circunstância de a atividade, por sua natureza, ser exercida, habitual ou 
eventualmente, fora do estabelecimento, não o descaracteriza como estabelecimento 
para fins de incidência da Taxa. 

Art. 289. A existência de cada estabelecimento é indicada pela conjugação, parcial ou 
total, dos seguintes elementos: 

I - manutenção de pessoal, material, mercadorias, veículos, máquinas, instrumentos ou 
equipamentos; 

II - estrutura organizacional ou administrativa; 

III - inscrição nos órgãos previdenciários; 

IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos; 

V - permanência ou ânimo de permanecer no local para o exercício da atividade, 
exteriorizada através da indicação do endereço em impresso, formulário, 
correspondência, "site" na "internet", propaganda ou publicidade, contrato de locação 
do imóvel, ou em comprovante de despesa com telefone, energia elétrica, água ou 
gás. 

Art. 290. Considera-se autônomo cada estabelecimento do mesmo titular. 

§ 1.0  Para efeito de incidência da Taxa, consideram-se estabelecimentos distintos: 

I - os que, embora no mesmo local e com idêntico ramo de atividade, ou não, sejam 
explorados por diferentes pessoas físicas ou jurídicas; 

II - os que, embora com idêntico ramo de atividade e sob a mesma responsabilidade, 
estejam situados em locais distintos, ainda que na mesma via, logradouro, área ou 
edificação; 

III - cada um dos veículos a que se refere o inciso III do § 1° do artigo 288. 

§ 2.° Desde que a atividade não seja exercida concomitantemente em locais distintos, 
considerar-se-á estabelecimento único os locais utilizados pelos que atuam no 
segmento do comércio ambulante, exceto veículos, bem como pelos permissionários 
que exercem atividades em feiras livres ou feiras de arte e artesanato. 

Art. 291. Sendo anual o período de incidência, o fato gerador da Taxa considera-se 
ocorrido: 

I - na data de início de funcionamento do estabelecimento, relativamente ao primeiro 
ano; 

II - na data da mudança de atividade que implique novo enquadramento na Tabela VIII, 
anexa, Seções 1, 2 e 3; 

III - em 1° (primeiro) de janeiro de cada exercício, nos anos subsequentes. 

Parágrafo único. A mudança do ramo de atividade do estabelecimento não exclui a 
incidência correspondente á atividade anterior, no exercício da ocorrência.  

Art. 3° da Lei n° 13.477, de 
30/12/02. 

Art. 40  da Lei n° 13.477, de 
30/12/02. 

Art. 50  da Lei n° 13.477, de 
30/12/02. 
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Art. 292. Sendo mensal o período de incidência, o fato gerador da Taxa considera-se Art. 6° da Lei n° 13.477, de 
ocorrido: 
	

30/12/02. 

I - relativamente ao primeiro mês, no último dia útil anterior ao de início de 
funcionamento do estabelecimento; 

II - relativamente aos meses posteriores, no 1° (primeiro) dia útil do mês de incidência. 

Art. 293. Sendo diário o período de incidência, o fato gerador da Taxa considera-se Art. 7° da Lei n° 13.477, de 
ocorrido no último dia útil anterior à data: 

	
30/12/02. 

I - de início de funcionamento do estabelecimento, no caso de atividades esporádicas; 

II - de início das atividades eventuais, descritas no inciso IV do artigo 294. 

Art. 294. Para os efeitos deste Capitulo, considera-se: 
	

Art. 8° da Lei n° 13.477, de 
30/12/02. 

I - atividade permanente, a que for exercida sem prazo determinado de duração; 

II - atividade provisória, a que for exercida em período de 6 (seis) até 90 (noventa) 
dias; 

III - atividade esporádica, a que for exercida em período de até 5 (cinco) dias; 

IV - atividade eventual, exclusivamente as relativas à promoção de espetáculos 
artísticos ou competições de qualquer natureza, quando abertos ao público, inclusive 
os gratuitos, salvo os promovidos pelo próprio titular do estabelecimento, desde que 
tenha por objetivo social o exercício da atividade e assuma as obrigações e 
responsabilidades decorrentes da realização do espetáculo. 

Art. 295. A incidência e o pagamento da Taxa independenn: 
	

Art. 9° da Lei n° 13.477, de 
30/12/02. 

I- do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas; 

II - da licença, autorização, permissão ou concessão, outorgadas pela União, Estado 
ou Município; 

III - de estabelecimento fixo ou de exclusividade, no local onde é exercida a atividade; 

IV - da finalidade ou do resultado econômico da atividade; 

V - do efetivo exercício da atividade ou da efetiva exploração do estabelecimento; 

VI - do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importâncias eventualmente 
exigidas, inclusive para expedição de alvarás ou vistorias; 

VII - do caráter permanente, provisório, esporádico ou eventual da atividade exercida 
no estabelecimento. 

Art. 296. Não estão sujeitas à incidência da Taxa: 
	

Art. 10 da Lei n° 13.477, de 
30/12/02. 

I - as pessoas físicas não estabelecidas, assim consideradas as que exerçam 
atividades em suas próprias residências, neste Município, desde que não abertas ao 
público em geral; 

II - as pessoas físicas ou jurídicas, não excluída a incidência em relação ao 
estabelecimento próprio, exclusivamente em relação às atividades de prestação de 
serviços executados no estabelecimento dos respectivos tomadores. 

Seção II 

Sujeito Passivo 

Art. 297. Contribuinte da Taxa é a pessoa física, jurídica ou qualquer unidade Art. 11 da Lei n° 13.477, de 
econômica ou profissional que explore estabelecimento situado no Município, para o 30/12/02. 
exercício de quaisquer das atividades relacionadas no artigo 288. 

Art. 298. São responsáveis pelo pagamento da Taxa: 
	

Art. 12 da Lei n° 13.477, de 
30/12/02. 
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I - as pessoas físicas, jurídicas ou quaisquer unidades econômicas ou profissionais que 
promovam ou patrocinem quaisquer formas de eventos, tais como espetáculos 
desportivos, de diversões públicas, feiras e exposições, em relação à atividade 
promovida ou patrocinada, como também em relação a cada barraca, "stand" ou 
assemelhados, explorados durante a realização do evento; 

II - as pessoas físicas, jurídicas ou quaisquer unidades econômicas ou profissionais 
que explorem economicamente, a qualquer título, os imóveis destinados a "shopping 
centers", "out-lets", hipermercados, centros de lazer e similares, quanto às atividades 
provisórias, esporádicas ou eventuais exercidas no local. 

Art. 299. São solidariamente obrigados pelo pagamento da Taxa: 
	

Art. 13 da Lei n° 13.477, de 
30/12/02. 

I - o proprietário, o locador ou o cedente de espaço em bem imóvel, onde são 
exercidas quaisquer das atividades previstas no artigo 288; 

II - o locador dos equipamentos ou utensílios usados na prestação de serviços de 
diversões públicas. 

Seção III 

Cálculo 

Art. 300. A Taxa será calculada em função do tipo de atividade exercida no Art. 14 da Lei n° 13.477, de 
estabelecimento, em conformidade com a Tabela VIII, anexa a esta Consolidação - 30/12/02. 
Seções 1, 2 e 3, observados os limites e ressalvas dos artigos 301 a 306. 

§ 1.0  A Taxa será calculada pelo item da tabela que contiver maior identidade de 
especificações com as atividades exercidas no estabelecimento considerado, 
observada a Classificação Nacional de Atividades Econômicas — CNAE-Fiscal, na 
forma da legislação federal, e a Tabela VIII, anexa, sucessivamente. 

§ 2.° Enquadrando-se o estabelecimento em mais de um item das tabelas referidas no 
caput deste artigo, prevalecerá aquele que conduza à Taxa unitária de maior valor. 

§ 3.° A Taxa será devida integralmente, ainda que o estabelecimento seja explorado 
apenas em parte do período considerado. 

Art. 301. Para os exercícios de 2003 e seguintes, os valores dos créditos tributários Art. 10  da Lei n° 13.647, de 
decorrentes do lançamento da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE„ nos 16/09/03. 
casos de incidência anual do tributo, ficam limitados aos valores devidos pelo 
contribuinte a titulo da Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e 
Funcionamento - TLIF no exercício de 2002, corrigidos anualmente pelo índice de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE. 

§ 1.0  Na hipótese de inicio de funcionamento ou de mudança de atividade a partir do 
exercício de 2003 aplicam-se, como limites, os valores constantes da tabela IX anexa a 
esta Consolidação, que serão atualizados anualmente pelo índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE. 

§ 2.° A correção monetária, prevista no caput e no § 1° deste artigo, será calculada 
tendo por data-base o dia 1° de janeiro de cada exercício. 

Art. 302. Para o exercício de 2003, fica afastada a aplicação da Seção 2 - Atividades Art. 2° da Lei n° 13.647, de 
permanentes e sujeitas à inspeção sanitária, da Tabela VIII, anexa a esta 16/09/03. 
Consolidação. 

Parágrafo único. Para o exercício de 2003, os estabelecimentos serão enquadrados ou 
reenquadrados em um dos itens subsistentes da Tabela VIII, anexa a esta 
Consolidação, na forma do artigo 300 e do regulamento. 

Art. 303. Os valores referentes à Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE do Art. 3 0  da Lei n° 13.647, de 
exercício de 2003, eventualmente já recolhidos na forma da legislação anterior, 16/09/03. 
superiores aos valores devidos na forma desta lei, serão restituídos, conforme o 
regulamento.  
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Parágrafo único. O regulamento poderá permitir, a critério do Executivo, a opção ao 
contribuinte de compensação do valor recolhido a maior com os valores referentes à 
mesma taxa devida nos exercícios seguintes. 

Art. 304. Os valores referentes à Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE do Art. 4° da Lei n° 13.647, de 
exercício de 2003 eventualmente recolhidos sob o código da Taxa de Fiscalização de 16/09/03. 
Localização, Instalação e Funcionamento - TLIF serão considerados pagamentos 
válidos com relação ao tributo devido. 

Art. 305. Na expressão "outros aparelhos de distração", contida no item 35 da Tabela Art. 5° da Lei n° 13.647, de 
IX, anexa a esta Consolidação, não se enquadram máquinas de jogos de azar ou 16/09/03. 
entretenimento com distribuição de prêmios proibidas pela legislação em vigor. 

Art. 306. Os benefícios previstos no caput do artigo 301 e seus parágrafos não se Art. 6° da Lei n° 13.647, de 
aplicam aos estabelecimentos que na data do vencimento da Taxa explorarem 16/09/03. 
máquinas de jogos de azar ou entretenimento com distribuição de prêmios. 

Art. 307. Fica afastada a aplicação da Lei n° 13.647, de 16 de setembro de 2003, para Parágrafo único do art. 23 da 
o item 19-A da Tabela VIII, anexa, acrescido pelo caput do artigo 23 da Lei n° 14.125, Lei n° 14.125, de 29/12/05. 
de 29/12/05. 

Seção IV 

Lançamento 

Art. 308. Qualquer que seja o período de incidência, a Taxa de Fiscalização de Art. 15 da Lei n° 13.477, de 
Estabelecimentos será calculada e latiçada pelo próprio sujeito passivo, 30/12/02. 
independentemente de prévia notificação, podendo, a critério da Administração, ser 
lançada de ofício, com base nos elementos constantes nos assentamentos da 
Municipalidade, no Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, em declarações do 
sujeito passivo e nos demais elementos obtidos pela Fiscalização Tributária. 

Seção V 

Inscrição 

Art. 309. O Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM será formado pelos dados da Art. 17 da Lei n° 13.477, de 
inscrição e respectivas alterações, fornecidos pelo sujeito passivo que exercer 30/12/02. 
atividade permanente e pelo promotor ou patrocinador de evento responsável pelo 
pagamento da Taxa, em conformidade com o inciso I do artigo 298 desta 
Consolidação. 

§ 1.0  O sujeito passivo deverá promover tantas inscrições quantos forem os seus 
estabelecimentos ou locais de atividade, observando-se o disposto no § 2° do artigo 
290 desta Consolidação. 

§ 2.° Ficam dispensadas de se inscrever no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - 
CCM as pessoas físicas ou jurídicas que exercerem atividades provisórias, 
esporádicas ou eventuais, exceto os promotores ou patrocinadores de eventos 
referidos no caput deste artigo. 

Art. 310. O prazo para o sujeito passivo promover sua inscrição inicial no Cadastro de Art. 18 da Lei n° 13.477, de 
Contribuintes Mobiliários - CCM será de 30 (trinta) dias, contados da data de início de 30/12/02. 
funcionamento do estabelecimento, salvo para aquele que comprovar ter exercido 
atividade provisória que se estendeu por mais de 90 (noventa) dias, adquirindo caráter 
de permanente, quando o mesmo prazo será contado à partir do 91° (nonagésimo 
primeiro) dia da data de início de funcionamento do estabelecimento. 

Art. 311. Os dados apresentados na inscrição deverão ser alterados pelo sujeito Art. 19 da Lei n° 13.477, de 
passivo, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da ocorrência de fatos ou 30/12/02. 
circunstâncias que impliquem sua modificação. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo deverá ser observado inclusive quando se 
tratar de venda ou transferência do estabelecimento e de encerramento da atividade. 
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Art. 312. A Administração poderá promover, de ofício, a inscrição, assim como as 
respectivas alterações de dados, inclusive cancelamento, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades cabíveis. 

Art. 313. Além da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e 
respectivas alterações, a Administração poderá exigir do sujeito passivo a 
apresentação de quaisquer impressos, documentos, papéis, livros, declarações de 
dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer 
meio, relacionados à apuração da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos. 

Seção VI 

Arrecadação 

Art. 314. A Taxa, calculada na conformidade da Tabela VIII, anexa — Seções 1, 2 e 3, 
deverá ser recolhida na forma, condições e prazos regulamentares. 

§ 1.0  Tratando-se de incidência anual, o valor da Taxa poderá ser recolhido 
parceladamente, segundo o que dispuser o regulamento. 

§ 2.° A Taxa deverá ser recolhida por antecipação nos casos em que o período de 
incidência for diário. 

§ 3.° Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 
50,00 (cinquenta reais). 

Art. 315. Sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis, a falta de 
recolhimento ou o recolhimento a menor da Taxa, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento, implicará cobrança dos seguintes acréscimos: 

I - recolhimento fora do prazo legal ou regulamentar, efetuado antes do início de ação 
fiscal: multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, 
sobre o valor da Taxa devida e não recolhida, ou recolhida a menor, até o limite de 
20% (vinte por cento); 

II - recolhimento fora do prazo legal ou regulamentar, exigido por meio de ação fiscal 
ou efetuado após seu início: multa de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da Taxa 
devida e não recolhida, ou recolhida a menor; 

III - em qualquer caso, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês 
imediato ao do vencimento, considerado como mês completo qualquer fração dele. 

Parágrafo único. A multa a que se refere o inciso I deste artigo será calculada a partir 
do primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento 
da Taxa até o dia em que ocorrer o seu efetivo recolhimento, podendo ser lançada de 
ofício, conjunta ou isoladamente, no caso de não-recolhimento da Taxa com esse 
acréscimo. 

Art. 316.0 crédito tributário não pago no seu vencimento será corrigido 
monetariamente, mediante aplicação de coeficientes de atualização, nos termos da 
legislação própria. 

§ 1.0  A atualização monetária, bem como os juros de mora, incidirão sobre o valor 
integral do crédito tributário, neste computada a multa. 

§ 2.° Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidos, também, custas e honorários 
advocatícios, na forma da legislação própria. 

Seção VII 

Infrações e Penalidades 

Art. 317. As infrações às normas relativas à Taxa sujeitam o infrator às seguintes 
penalidades:  

Art. 20 da Lei n° 13.477, de 
30/12/02. 

Art. 21 da Lei n° 13.477, de 
30/12/02. 

Art. 22 da Lei n° 13.477, de 
30/12/02. 

Art. 23 da Lei n° 13.477, de 
30/12/02. 

Art. 24 da Lei n° 13.477, de 
30/12/02. 

Art. 25 da Lei n° 13.477, de 
30/12/02. 
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I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta 
reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição do 
estabelecimento em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for 
apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu inicio; 

II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, as alterações de 
dados cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de tributos 
mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após 
o seu inicio; 

III - infrações relativas às declarações: multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) aos que 
deixarem de apresentar, na conformidade do regulamento, quaisquer declarações a 
que obrigados, ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem elementos 
indispensáveis à apuração da Taxa devida; 

IV - infrações relativas à ação fiscal: 

a) multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) aos que embaraçarem a ação 
fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, impressos, papéis, 
declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados 
por qualquer meio, que se relacionem à apuração da Taxa devida; 

b) multa de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), aos que não mantiverem no 
estabelecimento os documentos relativos à inscrição e posteriores alterações em 
cadastro fiscal, bem como os documentos de arrecadação; 

V - infrações para as quais não haja penalidade especifica prevista neste Capítulo: 
multa de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). 

Seção VIII 

Isenções 

Art. 318. Ficam isentos de pagamento da Taxa: 
	

Art. 26 da Lei n° 13.477, de 
30/12/02. 

I - os órgãos da Administração Direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, assim como as suas respectivas fundações e autarquias, em relação aos 
estabelecimentos onde são exercidas as atividades vinculadas às suas finalidades 
essenciais; 

II - os estabelecimentos explorados nos eventos denominados "Festa do Verde" e 
"Festa da Primavera", instituídos pelos Decretos n° 16.010, de 11 de julho de 1979 e n° 
17.469, de 30 de julho de 1981; 

III - os participantes da denominada "Feira de Livros", observados os termos da Lei n° 
11.496, de 11 de abril de 1994. 

IV - os profissionais autônomos que desenvolvam atividade que não exija formação Acrescido pela Lei n° 14.256, 
especifica. 	 de 29/12/06. 

V - o Microempreendedor Individual - MEI, a que se refere o § 1° do artigo 18-A da Lei Art. 1° da Lei n° 15.032, de 
Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, acrescido pela Lei 13/11/09. 
Complementar Federal n° 128, de 19 de dezembro de 2008, optante pelo Sistema de 
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples 
Nacional - SIMEI. 

Art. 319. A isenção de que trata o inciso V do artigo 318 desta Consolidação não Art. 3 0  da Lei n° 15.032, de 
exime o Microempreendedor Individual - MEI optante pelo Simples Nacional - SIMEI da 13/11/09. 
inscrição e atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM 
e do cumprimento das demais obrigações acessórias. 

Seção IX 

Disposições Gerais 

cèdè,  
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Art. 320. Os documentos relativos à inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários 
e posteriores alterações, bem como os documentos de arrecadação, devem ser 
mantidos no estabelecimento, para apresentação ao Fisco quando solicitados. 

Art. 321. O lançamento ou o pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimentos — TFE não importa reconhecimento da regularidade do 
funcionamento do estabelecimento. 

Art. 322. Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Município de São Paulo, 
inclusive autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista, deverão 
exigir do sujeito passivo da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos, na forma do 
regulamento, comprovação da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários e do 
recolhimento desse tributo, como condição para deferimento de pedido de concessão 
ou permissão de uso, bem como de sua renovação. 

Art. 323. Aplica-se à Taxa, no que couber, a legislação do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza — ISS. 

Art. 324. Faz parte integrante desta Consolidação a Tabela VIII, anexa, com suas 
Seções 1, 2 e 3. 

Art. 325. Os valores fixados em reais no artigo 317, na Tabela VIII, anexa, Seções 1, 2 
e 3, bem como no § 30, do artigo 314, serão atualizados na forma do disposto no artigo 
2.° e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

CAPITULO II 

Taxa de Fiscalização de Anúncios 

Seção I 

Incidência e Fato Gerador 

Art. 326. A Taxa de Fiscalização de Anúncios, fundada no poder de polícia do 
Município, tem como fato gerador a atividade municipal de fiscalização do cumprimento 
da legislação disciplinadora da ordenação, exploração ou utilização, por qualquer meio 
ou processo, de anúncios nas vias e nos logradouros públicos, ou em locais deles 
visíveis ou audíveis ou, ainda, em quaisquer recintos de acesso ao público. 

Parágrafo único. Para efeito de incidência da Taxa, consideram-se anúncios quaisquer 
instrumentos ou veículos de comunicação visual, audiovisual ou sonora de 
mensagens, inclusive aqueles que contiverem apenas dizeres, desenhos, siglas, 
dísticos ou logotipos indicativos ou representativos de nomes, produtos, locais ou 
atividades de pessoas físicas, jurídicas ou outras unidades econômicas ou 
profissionais, mesmo aqueles afixados em veículos de transporte de qualquer 
natureza. 

Art. 327. O fato gerador da Taxa considera-se ocorrido: 

I - sendo anual o período de incidência, 	.aàfideInício"da-utilização ou exploração 
do anúncio, relativamente ao primeiro ano & erti3"1... (primeiro)  de. janeiro de cada 
exercício, nos anos subsequentes; 	(;; '5 4' ri 	1 ,3 t• J - .;;„) 	joib itzsí 	!aí 
II - nos casos em que a incidência formensal,.., na data .de l início da utilização Ou 
exploração do anúncio e, nos períodos posteriores, no 1° (Piirilelio)Oià do 

§ 1.° A Taxa incide uma única vez por período dê incidência,' independentemente 'dá 
quantidade de mensagens veiculadas O; determinado anúncio. 

§ 2.° As alterações referentes ao tipo, características ou tamanho do anúncio, que 
impliquem em novo enquadramento nas _Tab.ejas,, ),C,,,e XI, anexas, bem como a 
transferência do anúncio para local diVerso, geram nova incièlênCii-da,TáRa.--- -- 

4 	"""t "Pdnit , tti.6, 	t 
N . 	 MO:, 1 `til 

Art. 328. A incidência e o pagamento da Taxa independem:, 

Art. 27 da Lei n° 13.477, de 
30/12/02. 

Art. 28 da Lei n° 13.477, de 
30/12/02. 

Art. 29 da Lei n° 13.477, de 
30/12/02. 

Art. 30 da Lei n° 13.477, de 
30/12/02. 

Art. 31 da Lei n° 13.477, de 
30/12/02. 

Art. 32 da Lei n° 13.477, de 
30/12/02. 

Art. 1° da Lei n° 13.474, de 
30/12/02. 

Art. 2° da Lei n° 13.474, de 
30/12/02. 

;krt. 3°  da Lei n° 13.474, de 
30/12/02. 
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CMAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	808 	de 1996 
	

02 / 01 	2013 	(a ) 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Raquisitado em I .oa • 	Cl 
Arquivado novamente em 	4-  
Com Ia:4 folhas. 
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DEFERIDO 
tL 

Senhor Presidente, 

algARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
REQUERIMENTO 

Foha 	Ido Processo 

•..•. 1 ... . 	. 	..... 
4111 %Np 

filete lop sfivírg 
AP 11.393 • 8 	

o
0P43 

. 2013 

PRESIDENTE 

13- RDS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

1111  52 / 1.994 
97 / 1.994 

PL 477 / 1.993 
PL 590 / 1.993 
PL 848 / 1.993 
PL 865 / 1.993 
PL 883 / 1.993 
PL 884 / 1.993 
PL 13/ 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180 / 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 / 1.994 
PL 374 / 1.994 
P.WKO / 1.994 
FIEM / 1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 
PL 531 /1.994 
PL 542 / 1.994 
PL 545 / 1.994 
PL 546 / 1.994 
PL 551 /1.994 
PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592 / 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197 / 1.995 
PL 198 / 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 PL 461 /1.996 PL 886 / 1.997 ; PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 r PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 347 /1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 / 1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 / 2.007 
PL 367/ 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 /2.007 
PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 651 / 1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 /2.010 
PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 /2.010 
PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 / 1.998 PL 401 / 1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15/ 2.012 
PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL. 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 /2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 /2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 /2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 /2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 /2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 

PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 

PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 /1.999 PL 11 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 

PL 438 / 1.996 PL 861 /1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 /2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

&atil4p2 

Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	e  2   de 21 9- 9 47  os  ,03 /0-01,3  (a) 

Eliete Lopes Silvérlo 
RF 11.393 SGP-33 - 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

,/ , v  
SOLANGE !NOW,. DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

• 	 OG /o3/ Zo 13 

A 	 FRANÇA SILVA 
Supervi% •a 'quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

01>/o3/13 

Ade! tone 11 
-Ass 4 fgei),,..- Perlamentar 

C0.406 ,4 



Roberto Cen 
Operador •e 

P .2 

O atives 
tador 

[Segue(ai) juntado(s), nesta data, 

doou entMs) rubricado(s) sob n°(s) 

a / e folha de informação 

sob n 	 03 i o'l /Ma 

Eflua rdza 	) int 
y e 	A ci n irEtiY.C.) 

W:  11.325 - PqP.21 
1 	 • 	. 	•?•.•••• 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0808 de 1996, 

- Papelpara informação, rubricado como folha n° "/".  

02/01/2017 (e) 

Edua do Akamine 
F11.325 

SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

// 
Eduard 	amine 

RF 1. 25  
Técnico Administrativo 

SGP.21 
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